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RESUMO 

O consumo de água não potável é um relevante problema de saúde pública devido à 

possibilidade de veiculação de inúmeros contaminantes químicos e microbiológicos, 

representando maior perigo à saúde de crianças menores de cinco anos, grupo etário mais 

suscetível a doenças. Em 2005, o Ministério da Saúde Brasileiro criou o Programa Nacional 

de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA), com a finalidade 

primordial de gerenciar riscos relacionados ao fornecimento de água a populações humanas 

no território brasileiro. Entretanto, o VIGIAGUA não possui uma metodologia capaz de 

caracterizar ou gerenciar riscos, mas alguns pesquisadores têm apresentado propostas para 

caracterização do perigo, considerado como a primeira etapa do gerenciamento de risco. Na 

perspectiva de contribuir para uma avaliação de perigos e categorização de riscos associados 

ao fornecimento de água, este estudo ensejou criar um modelo de trabalho para transformar 

dados brutos dos parâmetros básicos analisados pelo sistema de vigilância, exigidos pela 

Portaria/MS 2.914/2011, em dados conceituais relacionados aos níveis de risco classificados 

em baixo, médio e alto. Os dados utilizados na aplicação do modelo foram obtidos através das 

análises realizadas pela Gerência Regional de Saúde de Itabira, em um município do Estado 

de Minas Gerais com menos de 10 mil habitantes, cujo histórico de contaminação da água é 

alarmante. Foram coletadas 12 amostras/mês entre maio de 2017 e abril de 2018, totalizando 

144 (108 de água tratada e 36 não tratada). Os resultados das análises de água tratada foram 

classificados segundo a presença de perigos e categorizados em níveis de risco. As análises 

estatísticas foram realizadas através dos testes qui-quadrado e Wilcoxon-Mann-Whitney. Os 

resultados demonstraram 83,3% de contaminação por coliformes totais na saída do tratamento 

e 91,6% na rede de distribuição. A contaminação por Escherichia coli foi de 16,7% nas 

amostras da saída do tratamento e 45,2% na rede de distribuição. Todas as amostras 

apresentaram valores de cloro residual livre muito abaixo do parâmetro legal. A maioria dos 

valores médios de turbidez foram satisfatórios, entretanto, 25% dos resultados individuais 

encontrados na saída do tratamento e duas amostras na rede de distribuição apresentaram 

valores acima do preconizado. A análise de amostras de água não tratada foi realizada com a 

finalidade de conhecer o padrão de contaminação da água bruta da região, resultando em 

100% de contaminação por coliformes totais e 97,2% de contaminação por E. coli. Os 

resultados encontrados refletem a incapacidade do sistema de abastecimento analisado em 

conter a presença de bactérias e sugerem a presença de falhas no tratamento e distribuição de 

água deste município, sendo categorizado como de “Alto Risco”.       

Palavras Chave: Análise da Água, Qualidade da água, Vigilância em saúde.   
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ABSTRACT 

Consumption of non-potable water is a relevant public health problem due to the possibility of 

transporting numerous chemical and microbiological contaminants, posing a greater danger to 

the health of children under five years of age, an age group more susceptible to diseases. In 

2005, the Brazilian Ministry of Health created the National Program of Surveillance in 

Environmental Health related to the Quality of Water for Human Consumption (VIGIAGUA), 

with the primary purpose of managing risks related to water supply to human populations in 

Brazilian territory. However, VIGIAGUA does not have a methodology capable of 

characterizing or managing risks, but some researchers have presented proposals for 

characterization of the hazard, considered as the first stage of risk management. In order to 

contribute to a hazard assessment and categorization of risks associated with water supply, 

this study created a work model to transform raw data of the basic parameters analyzed by the 

surveillance system, required by Administrative Rule 2.914/ 2011, in conceptual data related 

to low, medium and high risk levels. The data used in the application of the model were 

obtained through the analyzes of water quality surveillance conducted by the Regional Health 

Management of Itabira, in a municipality of the State of Minas Gerais with less than 10 

thousand inhabitants, whose history of water contamination is alarming. Twelve 

samples/month were collected between May 2017 and April 2018, totaling 144 (108 treated 

water and 36 untreated). The results of the treated water analysis were classified according to 

the presence of hazards and categorized into risk levels. Statistical analyzes were performed 

using chi-square and Wilcoxon-Mann-Whitney tests. The results showed 83.3% 

contamination by total coliforms at the treatment withdrawal and 91.6% in the distribution 

system. The Escherichia coli contamination was 16.7% in the treatment withdrawal samples 

and 45.2% in the distribution system. All samples presented values of free residual chlorine 

well below the legal parameter. Most average turbidity values were satisfactory, however, 

25% of the individual results found at the treatment withdrawal and two samples in the 

distribution system presented values above that recommended. The analysis of untreated 

water samples was carried out with the purpose of knowing the contamination pattern of the 

raw water of the region, resulting in 100% contamination by total coliforms and 97.2% 

contamination by E. coli. The results reflect the inability of the supply system analyzed to 

contain the presence of bacteria and suggest the presence of failures in the treatment and 

distribution of water of this city, and it was categorized as "high risk". 

Key words: Surveillance health, Water Analysis, Water Quality.   
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1. INTRODUÇÃO  

 

A intensa utilização da água em atividades industriais acarreta a geração de fontes 

poluidoras, aumentando sua escassez e a deterioração da qualidade. Além da contaminação 

química, a presença de efluentes sanitários em água destinada ao consumo humano representa 

um importante problema de saúde pública, principalmente para grupos mais vulneráveis como 

as crianças menores de cinco anos, exigindo um rigoroso controle de qualidade em sistemas 

que abastecem populações humanas (Santos & Mohr 2013). 

As diretrizes globais de potabilidade da água recomendam que bactérias indicadoras 

fecais, preferencialmente Escherichia coli, não devem ser detectáveis em qualquer alíquota de 

100 mL de amostra. Entretanto, relatórios de qualidade da água em âmbito mundial têm 

descrito contaminação fecal em fontes de água destinadas ao consumo humano, sobretudo em 

países de baixa renda, onde os sistemas de abastecimento não são suficientes para a contenção 

da viabilidade de microrganismos em água, favorecendo a ocorrência de agravos à saúde, 

principalmente doenças diarreicas (Bain et al. 2014).  

O estudo de Queiroz et al. (2009), realizado na cidade de Vitória-ES, reforçou 

importante associação entre ocorrência de diarreia com parâmetros inadequados de turbidez, 

coliformes totais e termotolerantes e, apesar de não afirmar que a água fornecida pelo sistema 

de abastecimento municipal representava a principal fonte de infecção, sugeriu medidas 

protetivas na rede de distribuição de água, considerando o histórico de alta incidência de 

diarreia no Brasil. 

A diarreia, relacionada ao consumo de água não potável, é uma das principais causas 

de morbidade e mortalidade entre crianças menores de cinco anos. Estima-se que anualmente 

mais de 800.000 crianças morrem no mundo em decorrência de consumo de água 

contaminada, e que existem 2,4 bilhões de pessoas sem saneamento adequado (Darvesh et al. 

2017). No cenário brasileiro, a taxa de diarreia entre menores de cinco anos diminuiu nas 

últimas décadas, de 1.346.506 registros em 1998 para 511.893 em 2015, atribuída a melhores 

coberturas vacinais e otimização da gestão de recursos hídricos (Oliveira et al. 2017).  

Considerando sua relevância na carga global de doenças, a gestão eficiente dos 

recursos hídricos e abastecimento de água potável foi reconhecida pela Organização Mundial 

de Saúde (OMS) em 2013, através da meta 7c dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 

Esta meta determinou que até 2015, a proporção da população mundial sem acesso 

sustentável a água potável necessitava ser reduzida para 50,0% (Shields & Bartram 2014). 
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Entretanto, a falta de água potável continua sendo um problema para a saúde pública 

em muitos países em desenvolvimento, cujos principais obstáculos estão relacionados à 

ausência de estrutura adequada para o monitoramento de microrganismos em longo prazo, e 

pouco conhecimento sobre sua distribuição em ambientes tropicais (Newall et al. 2015). Os 

programas de monitoramento da qualidade da água acompanham um processo global, em 

resposta às políticas internacionais de desenvolvimento sobre a expansão do acesso a água 

potável (Bartram et al. 2014). No Brasil, o monitoramento da qualidade da água distribuída à 

população é atribuição do Sistema Único de Saúde (SUS), realizado através do Programa 

Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano – VIGIAGUA 

(BRASIL 2005). Em nível Estadual, o Programa é executado pelas Unidades Regionais de 

Saúde (URS) e nos municípios, pelas Secretarias Municipais de Saúde. 

 

1.1 VIGIAGUA 

 

Para prevenir a ocorrência de doenças veiculadas pela água é importante educar a 

sociedade quanto ao uso adequado deste recurso e sensibilizar autoridades políticas sobre a 

importância da implantação de um sistema de abastecimento capaz de cumprir as exigências 

legais de potabilidade (Coswosk et al. 2013).  

O documento base do VIGIAGUA foi publicado pelo Ministério da Saúde, por 

intermédio da Secretaria de Vigilância em Saúde, no ano de 2005, com o propósito de 

prevenir doenças veiculadas pela água (BRASIL 2005). O Programa consiste em um conjunto 

de ações contínuas, visando garantir a manutenção do fornecimento de água dentro dos 

padrões de potabilidade definidos em legislações e normas técnicas. Através da análise de 

informações sobre a qualidade da água fornecida, busca identificar situações de perigo e 

propor medidas de intervenção para reduzir os riscos de ocorrência de doenças.  

Também objetiva melhorar as condições sanitárias das diversas formas de 

abastecimento, avaliar e gerenciar o risco à saúde imposto pelas condições sanitárias das 

formas de abastecimento, monitorar a qualidade da água consumida pela população, informar 

a população sobre a qualidade da água e possíveis riscos à saúde em caso de desvio do padrão 

de potabilidade, além de apoiar o desenvolvimento de ações de educação em saúde e 

mobilização social em todo território nacional.  

As ações do VIGIAGUA preveem a realização de análises microbiológicas 

qualitativas para identificação da presença de coliformes totais e E. coli, associadas às 

análises físico-químicas de turbidez e cloro residual livre, denominadas parâmetros básicos de 
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vigilância, expressando seus resultados em números absolutos de ensaios realizados por 

município. Estas ações são coordenadas nacionalmente pelo Ministério da Saúde e 

desenvolvidas pelas Secretarias de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal.  

O Governo Federal tem responsabilidade na definição das diretrizes do Programa, no 

estabelecimento de prioridades, objetivos, metas e indicadores de vigilância da qualidade da 

água, além de realizar o acompanhamento e avaliação das ações de vigilância em todo 

território nacional, em articulação com as Secretarias de Saúde Estaduais, Municipais e do 

Distrito Federal. As Secretarias de Saúde dos Estados devem promover e acompanhar a 

vigilância da qualidade da água, em articulação com os municípios e com os responsáveis 

pelo controle da qualidade, desenvolver atividades inerentes aos laboratórios de saúde pública 

e executar as ações de vigilância da qualidade da água de forma suplementar, em situações de 

carência técnica, financeira ou estrutural do município. Compete às Secretarias de Saúde 

Municipais a execução das ações de vigilância da qualidade da água em âmbito local, 

inspecionar o controle da qualidade da água produzida/distribuída, e manter articulação com 

as entidades de regulação quando detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços de 

abastecimento de água. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e 

aos Municípios (BRASIL 2011
b
). 

Para alcançar seu ideal de implementação em todo território nacional, o VIGIAGUA 

apresenta instrumentos que devem ser articulados entre as diferentes esferas de governo, 

setores institucionais e controle social. O principal instrumento incorporado pelo Programa foi 

o modelo conceitual desenvolvido pela OMS em 1995, denominado FPSEEA (força motriz, 

pressão, situação (estado), exposição, efeito e ação) (Figura 1). A estrutura do modelo cria 

uma hierarquia para os determinantes das doenças, desde os mais gerais até os mais 

específicos.  

A força motriz representa as características mais gerais relacionadas ao modelo de 

desenvolvimento adotado pela sociedade e que influenciam os processos ambientais podendo 

afetar a saúde (exemplo: baixo desenvolvimento econômico e social). A pressão corresponde 

às características culturais (baixos níveis de renda e instrução) e estruturais (inexistência ou 

tratamento de água inadequado, e precariedade das instalações intradomiciliares). A situação 

(estado) refere-se aos níveis ambientais gerais que se encontram em frequente modificação, 

dependendo das pressões que recebem. São os fatores de risco (exemplo: nível de poluição, 

acondicionamento inadequado da agua e consumo de água não potável). A exposição envolve 

a relação direta entre o ambiente imediato e a população ou grupos expostos (exemplo: 

população consumindo água contaminada). Os efeitos são as manifestações na população 
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resultantes de uma exposição, podendo variar em função do tipo, magnitude e intensidade 

(exemplo: morbimortalidade ou intoxicação). Estes fatores deverão desencadear ações 

corretivas no sentido de minimizar seus impactos sob a saúde da população exposta a 

determinado perigo/risco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A vigilância possui três grandes componentes: a) análise permanente e sistemática da 

informação sobre a qualidade da água, para confirmar se o manancial, o tratamento e a 

distribuição atendem aos objetivos e regulamentos estabelecidos na legislação vigente; b) 

avaliação sistemática das diversas modalidades de fornecimento de água às populações, seja 

coletiva ou individual, de forma a verificar o grau de risco representado à saúde pública em 

função do manancial abastecedor, adequabilidade do tratamento e questões de ordem 

operacional; e c) análise da evolução da qualidade física, química e microbiológica da água, e 

sua correlação com enfermidades específicas, a fim de determinar o impacto na saúde dos 

consumidores. 

Figura 1. Cadeia de interações envolvidas no processo saúde-doença associada à contaminação da água  

Fonte: (BRASIL 2005) 
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As alterações na qualidade da água são verificadas desde o manancial, pelo 

lançamento de efluentes e resíduos, passando pelo sistema de distribuição onde fatores como 

precariedade e manutenção deficiente podem estar presentes, e nos domicílios pela qualidade 

das instalações hidráulico-sanitárias, manutenção dos reservatórios e manuseio inadequado da 

água (Amaral et al. 2003). 

Pelos motivos apresentados, o VIGIAGUA atua sobre todas as formas de 

abastecimento, sejam coletivas ou individuais, em áreas urbanas ou rurais, de gestão pública 

ou privada, incluindo as instalações intradomiciliares e os mananciais, vislumbrando a 

preservação da qualidade da água para consumo humano através do monitoramento dos 

parâmetros de controle e vigilância (Queiroz et al. 2012).  

 

1.1.1 Caracterização do VIGIAGUA na Gerência Regional de Saúde de Itabira 

 

A Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais, utilizando a lógica de territórios 

sanitários para promover a descentralização da cogestão e organização dos serviços de saúde 

em redes, dividiu os 853 municípios do Estado em 13 macrorregiões de saúde (Figura 2). 

Dentro de cada macrorregião estão inseridas as Superintendências (SRS) e Gerências 

Regionais de Saúde (GRS), organizadas por microrregiões administrativas (MINAS GERAIS 

2010). O município objeto deste trabalho está inserido na macrorregião centro (Figura 3) e 

GRS-Itabira, a qual é composta pelas microrregiões de João Monlevade (Figura 4a), Itabira 

(Figura 4b) e Guanhães (Figura 4c), totalizando 25 municípios adscritos.     

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Mapa da divisão assistencial em Minas Gerais por macrorregião de saúde 

Fonte: http://www.saude.mg.gov.br/images/anexos/PDR/Apresentacao_cartografica_PDR-2014.pdf 
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Figura 3. Mapa da macrorregião centro dividida em microrregiões assistenciais  

Figura 4a. Mapa da microrregião de João Monlevade  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.saude.mg.gov.br/images/anexos/PDR/Apresentacao_cartografica_PDR-2014.pdf 

Fonte: http://www.saude.mg.gov.br/images/anexos/PDR/Apresentacao_cartografica_PDR-2014.pdf 
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Figura 4b. Mapa da microrregião de Itabira  

Figura 4c. Mapa da microrregião de Guanhães  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.saude.mg.gov.br/images/anexos/PDR/Apresentacao_cartografica_PDR-2014.pdf 

Fonte: http://www.saude.mg.gov.br/images/anexos/PDR/Apresentacao_cartografica_PDR-2014.pdf 
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Em cumprimento à legislação vigente, a partir do ano de 2010 a GRS-Itabira 

implantou o VIGIAGUA, realizando análises para os municípios adscritos, exceto o 

município de Itabira, o qual realiza as análises em laboratório próprio, com base no Art. 21, 

da Portaria/MS 2.914/2011, o qual define que:  

 

“As análises laboratoriais para controle e vigilância da qualidade da água para 

consumo humano podem ser realizadas em laboratório próprio, conveniado ou 

subcontratado, desde que se comprove a existência de sistema de gestão da 

qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025:2005.” 

 

1.1.2 SISAGUA 

 

A principal ferramenta do VIGIAGUA é um sistema computacional de acesso via 

internet denominado Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para 

Consumo Humano (SISAGUA), no qual são inseridos resultados de análises microbiológicas 

e físico-químicas, informações sobre a população abastecida, vazão e localização do sistema 

de abastecimento. Os dados registrados neste sistema têm por objetivo auxiliar as autoridades 

de saúde pública, em todas as esferas de gestão do SUS, na identificação de vulnerabilidades 

ambientais capazes de alterarem a qualidade da água fornecida, facilitando o desenvolvimento 

de ações corretivas, quando necessárias (Freitas & Freitas 2005). 

O SISAGUA (disponível em: http://sisagua.saude.gov.br/sisagua/login.jsf) é 

estruturado em cinco grupos de informação. Tabelas básicas: para registro das instituições 

prestadoras, mananciais superficiais, localidades (divididas em áreas ou locais) urbanas ou 

rurais, e regionais de saúde. Cadastro: para registro dos sistemas de abastecimento de água 

(SAA), soluções alternativas coletivas (SAC) e soluções alternativas individuais (SAI). 

Controle: onde o prestador registra os resultados mensais e semestrais das análises 

laboratoriais de controle da qualidade, realizadas em sistemas e soluções alternativas 

coletivas. Vigilância: onde os resultados das análises laboratoriais da vigilância da qualidade 

da água são registrados pela Secretaria de Saúde Municipal (neste grupo, o Sistema também 

disponibiliza uma opção de consulta do plano de amostragem mensal de cada município 

adscrito à Unidade Regional de Saúde). Relatórios: esta função emite relatórios sobre a 

implementação do VIGIAGUA, informando sobre o percentual de cumprimento das 

atividades de cadastro, controle e vigilância, por município adscrito; fornece dados sobre o 

percentual da população abastecida, número de amostras analisadas pela vigilância, 
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cumprimento do plano de amostragem da diretriz nacional, mananciais de captação utilizados 

para o abastecimento e relação das formas de abastecimento (SAA, SAC e SAI) utilizadas 

pelos municípios. 

As informações supracitadas têm importância na rotina de trabalho da vigilância da 

qualidade da água para consumo humano, pois os técnicos dos serviços públicos de vigilância 

em saúde, epidemiológica, ambiental e sanitária da União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal, podem utilizá-las para elaboração de relatórios técnicos sobre a situação de captação, 

armazenamento, tratamento e distribuição da água nos municípios.    

            

1.1.3 Controle e vigilância  

 

Os conceitos de controle e vigilância são fundamentais para a compreensão das 

diferenças de responsabilidades institucionais (público/privado) relativas às áreas geográficas 

de atuação e planos de amostragem. 

A Portaria/MS 2.914 de 12 de Dezembro de 2011 adota os seguintes conceitos para o 

controle e vigilância: 

controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades 

exercidas regularmente pelo responsável pelo sistema ou por solução alternativa 

coletiva de abastecimento de água, destinado a verificar se a água fornecida à 

população é potável, de forma a assegurar a manutenção desta condição. 

 

 
vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas 

regularmente pela autoridade de saúde pública para verificar o atendimento a esta 

Portaria, considerados os aspectos socioambientais e a realidade local, para avaliar 

se a água consumida pela população apresenta risco à saúde humana. 

 

Esta portaria determina que atividade de controle da qualidade é atribuição do 

prestador de serviço, abrangendo o sistema de abastecimento de água e solução alternativa 

coletiva (SAA e SAC), e que vigilância é atividade inerente ao setor público, o qual deve 

realizar análises dos parâmetros básicos nas três formas de abastecimento (SAA, SAC e SAI). 

Os resultados das análises do controle e vigilância são confrontados e interpretados no 

contexto epidemiológico municipal. 

A Figura 5 representa a inter-relação entre vigilância e controle em sistemas de 

abastecimento de água, demonstrando como as ações de vigilância em saúde ambiental 

relacionadas à qualidade da água devem articular-se entre os diversos atores do processo, 

setores público e privado, além de atuarem em consonância com as políticas e programas no 

contexto da vigilância em saúde.  
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Figura 5. Inter-relação entre a vigilância e o controle da qualidade da água para consumo humano 

Fonte: (BRASIL 2005) 
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1.1.4 Tratamento de água convencional 

 

Denomina-se tratamento convencional ou completo quando a estação de tratamento de 

água conta com a sequência dessas quatro operações: coagulação, floculação, 

decantação/sedimentação e filtração, seguida da desinfecção e da correção de pH (BRASIL 

2006
b
).  

A escolha do processo de tratamento depende do tipo de manancial de captação. Para 

captações superficiais, o processo deve apresentar minimamente as etapas de clarificação 

(processo de remoção de impurezas), desinfecção (para inativação ou remoção de vírus e 

bactérias), fluoretação (para prevenção de cáries dentárias, conforme determinado na Portaria 

MS n⁰ 635/1975 e Portaria de Consolidação n⁰ 5/2017 – Anexo XXI) e controle de corrosão e 

incrustações (através da correção de pH, cuja faixa legalmente determinada é 6,0 – 9,5). Para 

captações subterrâneas, normalmente é dispensada a etapa de clarificação, em função dos 

baixos níveis de turbidez. Considerando que o sistema de abastecimento de água do município 

estudado possui captação superficial, a estrutura da estação de tratamento deve organizar-se 

conforme a sequência de operações mostrada na Figura 6 (BRASIL 2006
a
).  

 

  

 

 

 

 

 

 

As operações de coagulação (adição de coagulante, ex. sulfato de alumínio, para 

desestabilização das partículas), mistura rápida (homogeneização do coagulante), floculação 

(formação de flocos mediante o contato das partículas desestabilizadas), decantação 

(separação dos flocos por ação da gravidade) e filtração (passagem da água por um leito de 

material granular, usualmente areia, com remoção das partículas não retidas no decantador), 

fazem parte da etapa de clarificação, a qual tem por objetivo a garantia da aparência estética 

da água, a remoção de protozoários e otimização do processo de desinfecção, pois o excesso 

de sólidos dispersos pode proteger microrganismos da ação dos desinfetantes químicos. A 

desinfecção é usualmente realizada com a utilização de oxidantes químicos, normalmente 

 

Figura 6. Esquema de tratamento de ciclo completo 

Fonte: BRASIL 2006
b
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cloro, dióxido de cloro ou ozônio. A correção de pH é usualmente realizada pela adição de 

óxido de cálcio (cal) (BRASIL 2006ª).     

 

1.2 Histórico normativo 

 

Após a segunda guerra mundial (1939-1945) houve um grande desenvolvimento 

econômico no mundo, impulsionando a realização de grandes obras, principalmente a 

construção de hidrelétricas. No período entre os anos 1945 a 1960 o Brasil realizou obras 

hidráulicas de pequeno porte, e entre 1960 a 1970 realizou grandes empreendimentos 

hidrelétricos, marcando o início da pressão ambiental com a deterioração da qualidade da 

água de rios e lagos próximos a centros urbanos. A ênfase no desenvolvimento de 

hidrelétricas agravou o problema da qualidade da água, o que forçou a criação de legislações 

ambientais no período entre o final dos anos 1970 a 1990. Nos anos seguintes, as bases 

normativas sobre o tema da qualidade da água foram aperfeiçoadas e têm sido revisadas até os 

dias atuais (Tucci et al. 2000).  

A primeira normatização relacionada à qualidade da água para consumo humano no 

Brasil iniciou-se através do Decreto nº 79.367 de 9 de março de 1977, que delegou ao 

Ministro de Estado da Saúde a incumbência de fixar em Portaria os parâmetros de 

potabilidade, salientando que deveriam abranger definições, características de qualidade de 

água potável, amostragem e métodos de análise. 

A partir deste Decreto foi publicada a Portaria n° 56, em 14 de março de 1977, 

estabelecendo normas, padrão de potabilidade da água para consumo humano, além de 

atribuir a fiscalização e o controle do seu cumprimento às Secretarias de Saúde Estaduais e 

órgãos equivalentes nos territórios e Distrito Federal (BRASIL 2012).   

Em 1988 iniciou-se a revisão da Portaria n° 56 culminando com a Portaria/GM n° 36, 

publicada em 19 de janeiro de 1990, a qual exigiu a realização das atividades de controle e 

vigilância, introduziu o conceito de sistema de abastecimento de água
1
 e sugeriu adequações 

quanto aos parâmetros químicos e microbiológicos.  

 

                                                           
1
 Sistema de abastecimento de água (SAA): instalação composta por um conjunto de obras civis, materiais e 

equipamentos, desde a zona de captação até as ligações prediais, destinada à produção e ao fornecimento 

coletivo de água potável, por meio de rede de distribuição. 
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Em 29 de dezembro de 2000 foi publicada a Portaria n° 1.469, cujas principais 

contribuições foram adotar a definição de solução alternativa de abastecimento de água
2
, 

atribuindo ao poder público de saúde o dever de realizar a vigilância da qualidade da água e às 

empresas de abastecimento, geridas pelo poder público ou privado, o dever de realizar o 

controle da qualidade da água distribuída à população. Outras inovações diziam respeito à 

introdução da pesquisa de cianobactérias e cianotoxinas, além de recomendar que o processo 

de filtração tenha eficiência adequada para remoção de cistos de Giardia spp. e oocistos de 

Cryptosporidium spp.. Em 25 de março de 2004 a Portaria/MS n° 518 substituiu a Portaria n° 

1.469, reproduzindo inteiramente seu conteúdo (Freitas & Freitas 2005).  

Em 4 de maio de 2005 foi publicado o Decreto 5.440, instituindo mecanismos e 

instrumentos para divulgação de informações ao consumidor sobre a qualidade da água para 

consumo humano. A elaboração do Decreto baseou-se na Lei n⁰ 8.078/1990, a qual dispõe 

sobre a proteção e defesa do consumidor, na Lei 8.080/1990 – Lei Orgânica do Sistema Único 

de Saúde, Lei 9.433/1997 relativa à Política Nacional de Recursos Hídricos e na Portaria 

518/2004, então vigente à época, Art. 9⁰, inciso VI, determinando aos responsáveis pela 

operação de sistema de abastecimento de água o fornecimento aos consumidores, nos termos 

do código de defesa do consumidor, de informações sobre a qualidade da água distribuída, 

com periodicidade mínima anual, contendo informações sobre descrição dos mananciais de 

abastecimento, parâmetros de qualidade detectados na água e seus significados, origem e 

efeitos sobre a saúde, além de ocorrência de não conformidade com o padrão de potabilidade 

e as medidas corretivas desencadeadas (BRASIL 2010).   

Em 5 de janeiro de 2007, a Lei n⁰ 11.445 estabeleceu as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico e para a política federal de saneamento básico. Esta lei faz menção aos 

princípios fundamentais do SUS ao definir, em seu Art. 2⁰, incisos I e II, que os serviços 

públicos de saneamento básico serão prestados, além de outros, com base nos princípios da 

Universalização do acesso e Integralidade com base nas necessidades da população. O Art. 3⁰, 

inciso I, alínea “a”, conceitua como parte do saneamento básico o abastecimento de água 

potável, envolvendo infraestruturas e instalações necessárias ao fornecimento de água desde a 

captação até as ligações prediais. O inciso IV do mesmo artigo define o controle social como 

um conjunto de mecanismos capazes de assegurarem à população e representantes técnicos, 

informações necessárias à tomada de decisões. 

                                                           
2
 Solução alternativa coletiva (SAC): modalidade de abastecimento coletivo destinada a fornecer água potável, 

com captação subterrânea ou superficial, com ou sem canalização e sem rede de distribuição. 

Solução alternativa individual (SAI): modalidade de abastecimento de água para consumo humano que atenda 

a domicílios residenciais com uma única família, incluindo seus agregados familiares. 
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Atualmente a norma que regula a qualidade da água de consumo humano no Brasil é a 

Portaria/MS n⁰ 2.914 de 12 de dezembro de 2011, a qual foi incorporada à Portaria de 

Consolidação n⁰ 5, de 28 de setembro de 2017, anexo XX. A Portaria 2.914/2011 possui 14 

tabelas (como anexos) contendo parâmetros de contaminação microbiológica, turbidez para 

água pré e pós-desinfecção, metas de turbidez para filtração rápida e lenta, tempo de contato 

mínimo para desinfecção pelo cloro, cloramina e dióxido de cloro (em relação ao pH e 

temperatura), e valor máximo permitido para substâncias químicas (inorgânicas, orgânicas, 

agrotóxicos, desinfetantes e produtos secundários da desinfecção).  

A Portaria n⁰ 2.914/2011 encontra-se em processo de revisão, conforme o endereço: 

http://abes-dn.org.br/ctabes/ctsaudeambiental/wp-content/uploads/sites/14/2018/09/Linhas-

norteadoras_revisao-2914_rkxb_09.2018.pdf.  

 

1.2.1 Regulação dos serviços de água e esgoto 

 

Entre os anos de 1950 a 1970, a regulação da prestação de serviços públicos limitava-

se à expedição de normas e regulamentos pelo poder executivo, mantendo este modelo até o 

final dos anos 1980. No contexto do saneamento básico, a falta de capacidade dos entes 

federados para regular os serviços favoreceu a instauração da lógica de contratos, mas este 

formato de regulação possui desvantagens associadas ao acompanhamento contínuo das metas 

e obrigações contratuais. A regulação por agências favoreceu o estabelecimento de arranjos 

institucionais como a criação de consórcios, viabilizando sua atividade em virtude da 

economicidade que a agregação de várias concessões proporciona à função reguladora. 

Entretanto, devido às características físicas, econômicas e institucionais do setor de água e 

esgoto, o estabelecimento efetivo das ações regulatórias conforme os princípios legais, ainda é 

complexo (Junior & Paganini 2009).  

A regulação do acesso e uso dos recursos hídricos de domínio da União é realizada 

pela Agência Nacional de Águas (ANA), a qual foi criada pela Lei Federal 9.984, de 17 de 

julho de 2000. A ANA é uma autarquia vinculada ao ministério do Meio Ambiente, com 

autonomia financeira e administrativa, cabendo-lhe supervisionar, controlar e avaliar o 

cumprimento da legislação federal relacionada aos recursos hídricos.  

No Estado de Minas Gerais, a fiscalização dos prestadores de serviços públicos de 

água e esgoto é realizada pela Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e 

de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (ARSAE). A agência foi criada pela Lei 

Estadual 18.309, de 03 de agosto de 2009, como uma autarquia especial vinculada à 
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Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana (SEDRU), com sede e 

foro na capital do Estado, e prazo de duração indeterminado. Além das funções de orientação 

e fiscalização dos prestadores, a ARSAE também edita normas técnicas, econômicas e sociais 

para sua regulação.  

  

1.3  Alguns estudos sobre qualidade da água para consumo humano  

 

Apesar das inúmeras publicações recentes sobre o tema, de forma geral a preocupação 

com a qualidade da água é antiga. Em 1992, Souza et al. conduziram uma pesquisa sobre 

Salmonella spp. e coliformes fecais em água consumida por animais, relatando dificuldades 

no controle das salmoneloses em decorrência da eliminação de fezes no ambiente por animais 

portadores de Salmonella spp. Os autores detectaram que os bebedouros utilizados por esses 

animais poderiam representar importantes fontes de contaminação. Das 113 amostras de água 

utilizadas pelos animais, 15 (13,3%) apresentaram resultado positivo para presença de 

Salmonella spp. Os autores argumentaram que apesar do baixo percentual, o resultado tem 

importante significado epidemiológico, pois um número não conhecido de animais mitigava 

sua sede nesses bebedouros, ficando expostos ao risco de contraírem e transmitirem infecções. 

A criação de leis e normas técnicas sobre potabilidade da água gerou um profícuo 

campo de pesquisa e, muitos trabalhos sobre o tema têm alertado dirigentes políticos e 

sociedade civil quanto aos perigos químicos e principalmente microbiológicos presentes na 

água de consumo humano, decorrentes das pressões do sistema produtivo sobre os recursos 

naturais, sobretudo nos ecossistemas aquáticos (Goulart & Callisto 2003).    

No trabalho de Yamaguchi et al. (2013) realizado em uma instituição de ensino em 

Maringá-PR, foram analisadas a presença de coliformes totais e termotolerantes em amostras 

de água mineral natural engarrafadas e água tratada. A pesquisa revelou que as amostras 

tratadas com cloro apresentavam melhor qualidade microbiológica em comparação às não 

tratadas, reforçando a premissa de que a falta de tratamento adequado facilita a contaminação 

e disseminação de doenças veiculadas pela água. 

Ailes et al. (2013) avaliaram os impactos econômicos e na saúde humana decorrentes 

de surtos provocados por Salmonella Typhimurium veiculada por água de consumo humano, 

no ano de 2008 em Alamosa, Colorado (EUA). A estimativa total do custo para controle dos 

surtos foi de 1,5 milhões de dólares. Os impactos na saúde foram representados por 434 casos, 

com 124 confirmados laboratorialmente, 20 hospitalizações e um óbito. 
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Sanches et al. (2015) realizaram um estudo sobre a qualidade da água consumida por 

escolares na cidade de Uberaba-MG,  no qual analisaram amostras provenientes de 

bebedouros e torneiras da cozinha de oito instituições de ensino infantil da rede pública 

municipal que atendiam crianças na faixa etária de 0-5 anos. Seus resultados revelaram 

presença de E. coli e coliformes totais acima e, cloro residual livre abaixo dos valores 

definidos pela Portaria 2.914/2011 em aproximadamente 50% das amostras analisadas.  

Até o ano de 2012, estimava-se que 1,8 milhões de pessoas no mundo, principalmente 

crianças, morriam em decorrência de doenças gastrointestinais causadas pela presença de 

agentes patogênicos em água não tratada, predominando bactérias, vírus, protozoários e 

helmintos (Fregonesi et al. 2012). 

Finalmente, muitas doenças de veiculação hídrica se enquadram na temática atual de 

intervenção em saúde pública centrada no conceito de “Saúde Única (One Health)”, o qual 

considera a abordagem de doenças que envolvem interações complexas entre pessoas, animais 

e o meio ambiente, como uma maneira de desenvolver e implementar estratégias de controle e 

prevenção de doenças (Cleaveland et al. 2017). A situação descrita no estudo de Souza et al. 

(1992) é um exemplo de possibilidade de aplicação da intervenção One Health.           

 

1.4 Identificação de perigos 

 

Os termos perigo e risco são frequentemente percebidos de forma equivocada ou 

entendidos como sinônimos, o que de fato não são. Perigo é uma situação com potencial para 

causar um problema e risco é a probabilidade de ocorrência do problema (Singley 2004). 

A proposta deste trabalho está ajustada a uma categorização qualitativa do risco, 

através da identificação de perigos. Não pretende, portanto, realizar uma análise clássica de 

risco, cujos princípios consideram, além da identificação de perigos (verificação do potencial 

patogênico do agente), avaliação da relação dose-resposta (relação entre a dose infectante e a 

incidência de danos em humanos), avaliação da exposição (contato pessoa-agente em 

diferentes condições e frequências) e caracterização de riscos (identificação da incidência 

estimada dos efeitos adversos na população em estudo) (Freitas 2002). 

As mudanças ocorridas, nos últimos anos, nos perfis de distribuição de doenças e 

processos produtivos, têm gerado necessidades de utilização de ferramentas de diagnóstico 

em vigilância em saúde mais qualificadas. Em relação à vigilância ambiental da qualidade da 

água, Carmo et al. (2008) adaptaram algumas sugestões apresentadas no Manual de 

Procedimentos de Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada à Qualidade da Água para 
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Consumo Humano, incentivando a aplicação de novas ideias neste campo (BRASIL 2006
b
). A 

partir dos parâmetros de presença/ausência de E. coli, turbidez e cloro residual livre, 

associados à avaliação do cumprimento do plano mínimo de amostragem e estrutura da rede 

de distribuição, os autores sugeriram uma classificação de perigos e categorização de riscos 

microbiológicos, em um sistema de abastecimento de água localizado em um município da 

Zona da Mata Mineira, utilizando dados das análises de controle de qualidade, atividade 

inerente ao prestador do serviço de fornecimento de água, conforme definido no Art. 5⁰, item 

XV, da Portaria 2.914/2011 (o presente trabalho utilizou dados da vigilância, atividade 

inerente à autoridade de saúde pública, conforme o Art. 5⁰, item XVI, da mesma Portaria).   

A multifatorialidade associada aos problemas de saúde decorrentes do consumo de 

água contaminada, como estado nutricional, hábitos individuais, falta de informações e acesso 

aos serviços de saúde, dificultam o planejamento de ações preventivas, reforçando a 

importância da implantação de um modelo de identificação de perigos relacionados à 

qualidade da água para consumo humano (Silva & Araújo 2003).     

A identificação dos perigos associados ao fornecimento de água em desconformidade 

aos padrões legais de potabilidade consiste na primeira etapa de análise do risco, envolvendo 

a avaliação do conhecimento disponível e a descrição de efeitos adversos à saúde associados a 

uma situação ou qualquer condição ambiental capaz de alterar as características da água, 

tornando-a imprópria para o consumo (BRASIL 2006
b
). 

Considerando que a maioria das doenças de veiculação hídrica são transmitidas pela 

rota fecal-oral e estão relacionadas com patógenos entéricos de origem animal ou humana, 

pode-se inferir que a contaminação de mananciais por dejetos orgânicos representa um perigo 

iminente relacionado ao abastecimento de água (Amaral et al. 2003). Este padrão de 

transmissão de doenças requer atenção especial para o tratamento adequado e concomitante 

de água e esgoto, devido à possibilidade de contaminação da água para consumo humano por 

efluentes domésticos contendo inúmeros agentes potencialmente patogênicos, incluindo 

patotipos de E. coli com potencial para causar doenças graves, como E. coli enteropatogênica 

e enterohemorrágica, respectivamente associadas à diarreia infantil grave e, diarreia 

sanguinolenta e síndrome hemolítico-urêmica (Yang et al. 2014).   
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1.5 Parâmetros indicadores da qualidade da água  

 

A vigilância da qualidade da água tem um caráter preventivo e rotineiro, com objetivo 

de manter uma avaliação sistemática e permanente dos riscos à saúde humana, relacionados 

aos sistemas e soluções alternativas de abastecimento. Assume também caráter investigativo, 

pois atua em conjunto com as vigilâncias epidemiológica e sanitária em situações de 

emergências e surtos suspeitos de estarem relacionados à água para consumo humano. 

Portanto, seus procedimentos analíticos são independentes daqueles realizados pelo controle e 

a qualidade microbiológica da água é avaliada por meio da presença de indicadores 

microbianos e físico-químicos capazes de refletir a eficiência do tratamento (BRASIL 2005).     

No Brasil, os seguintes indicadores são utilizados para aferir a qualidade da água 

consumida: coliformes totais e E. coli – bioindicadores de contaminação; turbidez – indicador 

sanitário da eficiência da filtração durante o processo de tratamento, e cloro residual livre – 

indicador de potabilidade microbiológica por meio da inativação de bactérias e vírus 

(BRASIL 2015). As Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios 

possuem autonomia para a incorporação de análises de outras substâncias e patógenos de 

importância para a saúde pública local (BRASIL 2016).  

 

1.5.1 Bioindicadores: coliformes totais e E. coli 

 

Em virtude de limitações técnicas e financeiras, em geral não é viável a realização de 

análises da água para identificação de todos os patógenos conhecidos, portanto, usualmente a 

OMS recomenda a utilização de coliformes totais e E. coli como indicadores da eficiência dos 

processos de desinfecção e como organismos índice para a potencial presença de 

contaminação fecal e agentes patogênicos transmitidos pela água (Gruber et al. 2014).  

A função indicadora está relacionada às características de resistência a tratamentos e 

persistência em ambientes aquáticos semelhantes aos dos microrganismos substitutos (vírus e 

protozoários), e o índice está relacionado à ocorrência de microrganismos substitutos e 

materiais fecais remanescentes. Tradicionalmente, as bactérias de origem fecal são 

consideradas detentoras das duas funções, mas atualmente esta característica é controversa, 

pois não compartilham da resistência a tratamentos ou persistência no ambiente como os 

vírus, e não distinguem a fonte de contaminação (poluição humana ou animal). Por estas 

razões há um interesse crescente em aumentar o espectro de indicadores disponíveis (García-

Aljaro et al. 2018).    
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Os coliformes totais são bacilos Gram negativos, identificados pela sua capacidade de 

fermentar a lactose e produzir gás à 35–37 ºC. Os gêneros Escherichia, Klebsiella, 

Enterobacter e Citrobacter, membros da família Enterobacteriaceae, representam este grupo 

de bactérias (Cabral 2010). 

A E. coli é um dos microrganismos mais versáteis da natureza e o mais abundante na 

microbiota intestinal humana. Contudo vários clones adquiriram atributos específicos de 

patogenicidade, permitindo adaptação a novos nichos e ocorrência de amplo espectro de 

doenças associadas a três síndromes clínicas gerais: doença entérica/diarreica, infecções do 

trato urinário e meningite (Villamil & Garcia 2015).  

Os clones com características patogênicas bem descritas são E. coli enteropatogênica 

(EPEC), E. coli enterohemorrágica (EHEC) produtoras de toxina Shiga (Stx), E. coli 

enterotoxígena (ETEC), E. coli enteroagregante (EAEC) e E. coli enteroinvasiva (EIEC). 

Estes patotipos, denominados diarreiogênicos, surgiram através de combinações específicas 

mediante transferência horizontal de genes, e de forma geral, surtos de doenças causadas por 

estes microrganismos estão relacionados a baixas condições socioeconômicas, afetando 

principalmente crianças menores de cinco anos (Gomes et al. 2016). 

A E. coli enteropatogênica é uma das principais causas de diarreia infantil grave em 

países em desenvolvimento. Este patotipo induz uma histopatologia característica, conhecida 

como lesão anexadora e de efeito, evidenciada pelo desaparecimento das microvilosidades do 

intestino e pela ligação íntima das bactérias à superfície epitelial (Hu & Torres 2015). 

Apesar das normas técnicas brasileiras e de outros países adotarem bactérias do grupo 

coliformes no monitoramento da qualidade da água, como um dos indicadores de risco para 

saúde pública, apenas E. coli é extensivamente identificada nas fezes de animais, incluindo 

humanos (Allen et al. 2015). Portanto, apesar dos conhecimentos atuais sobre organismos 

indicadores, a E. coli ainda é considerada a melhor bactéria indicadora de contaminação fecal 

e seu valor de referência para água potável é “ausência em 100 mL” (Quadro 1) nas amostras 

da saída do tratamento e rede de distribuição (Kostyla et al. 2015; BRASIL 2011
b
).   

  

1.5.2 Turbidez 

 

A turbidez é o grau de interferência à passagem da luz através de um líquido em 

decorrência da presença de material em suspensão, representando a propriedade óptica que faz 

a luz ser dispersa ou absorvida em vez de ser transmitida em linha reta através da amostra, 

sendo expressa por unidades de turbidez (uT) ou nefelométricas (APHA 2012). 
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Como indicador de eficiência da filtração no sistema de tratamento, a turbidez é um 

parâmetro importante da qualidade parasitológica da água. Considerando que cistos de 

Giardia e oocistos de Cryptosporidium não são inativados com as doses convencionais de 

cloro, valores de turbidez acima de 5,0 uT, máximo permitido em toda extensão do sistema de 

distribuição pela Portaria/MS 2.914/2011 (Quadro 1), podem representar perigos associados à 

presença destes organismos (BRASIL 2006
a
). 

 

1.5.3 Cloro residual  

 

A utilização do cloro como agente desinfetante em sistemas de abastecimento de água 

teve início na Bélgica no ano de 1902, seguido pelos Estados Unidos em 1908 e Canadá em 

1916. Atualmente, a maioria dos países do mundo utiliza cloração como medida de controle 

da qualidade microbiológica da água para consumo humano (Chowdhury 2012).    

Em contato com a água (H2O), o cloro gasoso (Cl2) se hidrolisa em íons cloreto (Cl
-
) e 

ácido hipocloroso (HClO), conforme a reação (1). O ácido hipocloroso se dissocia gerando 

íons hipoclorito (ClO
-
), conforme reação (2). A soma das concentrações do ácido hipocloroso 

e do íon hipoclorito é conhecida como cloro residual livre. A inativação dos microrganismos 

ocorre mediante ataque do cloro aos seus principais constituintes, gerando desarranjo 

estrutural nos vírus e inativação de enzimas metabólicas, interferência na síntese de proteínas, 

ácidos nucléicos, coenzimas e parede celular nas bactérias (Soares et al. 2016).  

 

Reações: 

 

(1)       Cl2(g) + 2H2O(l)                     Cl
-
(aq)

 
 +  HClO(aq) + H3O

+
(aq) 

 

(2)      HClO(aq) + H2O(l)             ClO
-
(aq)  +  H3O

+
(aq)  

 
 

 

Segundo o Art. 34 da Portaria 2.914/2011, a concentração de cloro residual livre em 

toda extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede) deve ser no mínimo 0,2 mg/L e, 

segundo o Art. 39, § 2º, o teor recomendado para qualquer ponto do sistema de abastecimento 

não deve ultrapassar 2 mg/L (Quadro 1). 
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Parâmetro Saída do tratamento  Rede de distribuição 

Coliformes totais Ausência em todas as amostras 
(a)

Apenas uma amostra mensal 
(b)

Ausência em 95% das amostras mensais 

E. coli Ausência em todas as amostras Ausência em todas as amostras 

Turbidez 95% das amostras com valor ≤ 1,0 uT Todas as amostras com valor ≤ 5,0 uT 

Cloro residual livre 
Concentração entre 0,2 – 2,0 mg/L em 

todas as amostras 

Concentração entre 0,2 – 2,0 mg/L em 

todas as amostras 

 

 

 

1.6 Agentes patogênicos de veiculação hídrica 

 

Os vírus são os patógenos mais perigosos encontrados em água, devido à sua potencial 

capacidade de causar doenças graves em crianças, idosos e imunocomprometidos. Esta 

habilidade patogênica é condicionada pela sua baixa dose infectante, possibilidade de sofrer 

mutações, impossibilidade de tratamento com antibióticos, resistência à desinfecção e 

facilidade de sobrevivência e transporte através da água devido ao seu pequeno tamanho, 

entre 10 a 300 nm (O'Brien et al. 2017). Os vírus mais frequentemente encontrados em água 

contaminada são os adenovírus, rotavírus, vírus da hepatite A e enterovírus. Todos eles foram 

respectivamente identificados em surtos de conjuntivites, gastroenterites e diarreias em todo o 

mundo (Katukiza et al. 2013).  

Através de fezes contaminadas, os protozoários também podem ser encontrados em 

água para consumo humano, com potencial para ocasionar doenças parasitárias endêmicas e 

epidêmicas, sobretudo em países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Os principais gêneros 

identificados em água são Giardia spp. e Cryptosporidium spp. (Omarova et al. 2018).    

Apesar de não incluí-los nas análises de rotina, o VIGIAGUA considera os vírus, 

protozoários e outras bactérias além do grupo coliformes, como importantes agentes 

potencialmente patogênicos, entretanto reconhece a E. coli como a principal bactéria 

indicadora de contaminação fecal recente, devido à sua persistência moderada em água 

(Quadro 2), porém, esta persistência tem sido questionada. 

Abberton et al. (2016) monitoraram e detectaram as mudanças temporais e espaciais 

na dinâmica de E. coli em uma comunidade microbiana mista de três amostras da bactéria 

(uma originária do solo e duas comensais), as quais foram inoculadas em água clorada e sua 

viabilidade acompanhada em diferentes temperaturas, através da contagem em placas, reação 

em cadeia da polimerase em tempo real (qPCR) e por transcriptase reversa (RT-PCR). Muitas 

Quadro 1. Valores preconizados para os parâmetros básicos definidos pela Portaria 2.914/2011 

(a) Sistemas que abastecem menos de 20.000 habitantes 

(b) Sistemas que abastecem mais de 20.000 habitantes  

uT – Unidade turbidimétrica 
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(Fonte: BRASIL 2006
a
) 

 

amostras de E. coli permaneceram viáveis por longos períodos (mais de 70 dias) e embora 

seja comumente aceito que temperaturas mais altas favoreçam seu metabolismo, houve maior 

persistência da bactéria em temperaturas mais baixas (5⁰C a 8⁰C), dependendo da estirpe.         

 

Quadro 2. Agentes patogênicos veiculados pela água e de transmissão fecal-oral e sua importância 

para o abastecimento de água 

Agente patogênico 
Importância 

para saúde 

Persistência 

na água
a
 

Resistência 

ao cloro
b
 

Dose infecciosa 

relativa
c
 

Reservatório 

animal 

importante 

Bactérias: 

Campylobacter 

jejuni, C. coli 
Considerável Moderada Baixa Moderada Sim 

Escherichia coli 

patogênica 
Considerável Moderada Baixa Alta Sim 

Salmonella typhii Considerável Moderada Baixa Alta
d
 Não 

Outras salmonelas Considerável Prolongada Baixa Alta Sim 

Shigella spp. Considerável Breve Baixa Moderada Não 

Vibrio cholerae Considerável Breve Baixa Alta Não 

Yersinia 

enterocolitica 
Considerável Prolongada Baixa Alta(?) Sim 

Pseudomonas 

aeruginosa
e
 

Moderada 
Podem 

multiplicar-se 
Moderada Alta(?) Não 

Aeromonas spp. Moderada 
Podem 

multiplicar-se 
Baixa Alta(?) Não 

Vírus: 

Adenovírus Considerável ? Moderada Baixa Não 

Enterovírus Considerável Prolongada Moderada Baixa Não 

Hepatite A Considerável ? Moderada Baixa Não 

Hepatite transmitida 

por via entérica, 

hepatite E 

 

Considerável 

 

? 

 

? 

 

Baixa 

 

Não 

Vírus de Norwalk Considerável ? ? Baixa Não 

Rotavírus Considerável ? ? Moderada Não (?) 

Protozoários: 

Entamoeba 

histolytica 
Considerável Moderada Alta Baixa Não 

Giardia lamblia Considerável Moderada Alta Baixa Sim 

Cryptosporidium 

parvum 
Considerável Prolongada Alta Baixa Sim 

 

 

 

Legenda: 

(?) Não conhecido ou não confirmado. 

(a) Período de detecção da fase infecciosa na água a 20⁰C: breve, até uma semana; moderada, de uma semana a 

um mês; prolongada, mais de um mês. 

(b) Quando a fase infecciosa encontra-se em estado livre na água tratada com doses e tempos de contato 

tradicionais. Resistência moderada, o agente pode não acabar completamente destruído; resistência baixa, o 

agente acaba completamente destruído. 

(c) A dose necessária para causar infecção em 50% dos voluntários adultos sãos; no caso de alguns vírus, basta 

uma unidade infecciosa. 

(d) Segundo os resultados de experimentos com seres humanos voluntários. 

(e) A principal via de infecção é o contato cutâneo, porém pacientes com câncer ou imunodepressão podem ser 

infectados por via oral.  
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1.6.1 Shigella spp.  

 

Bactérias do gênero Shigella (família Enterobacteriaceae), são anaeróbios 

facultativos, Gram negativos e imóveis. Possuem quatro sorogrupos responsáveis por 

infecções intestinais em humanos: Shigella flexneri, Shigella dysenteriae, Shigella boydii e 

Shigella sonnei, produzindo um estado mórbido iniciado por diarreia, denominado shigelose 

(Killackey et al. 2016). Fenotipicamente, Shigella spp. e E. coli compartilham muitas 

características comuns, diferenciando-se em relação aos aspectos clínicos e epidemiológicos 

(Ragupathi et al.  2018). Surtos e epidemias de shigelose normalmente estão relacionados com 

S. dysenteriae, enquanto S. flexneri e S. sonnei são responsáveis por doenças endêmicas em 

países em desenvolvimento e desenvolvidos, respectivamente (Taneja & Mewara 2016). 

 

1.6.2 Salmonella spp. 

 

O gênero Salmonella (família Enterobacteriaceae) é representado por bactérias Gram 

negativas e anaeróbias facultativas (Holschbach & Peek 2017). São patógenos entéricos 

divididos entre as espécies Salmonella bongori e Salmonella enterica, envolvidas em 

infecções de répteis e animais de sangue quente, respectivamente. A espécie S. enterica é 

dividida em sete subespécies, destacando-se a S. enterica subsp. enterica como a única capaz 

de causar infecções em mamíferos e provocar doenças humanas. As infecções por Salmonella 

representam uma das mais prevalentes em 27 estados membros da União Europeia, onde os 

surtos de salmonelose associados a frutas e vegetais frescos estão se tornando comuns e novos 

sorotipos foram identificados em surtos recentes (Ilyas et al. 2017; Wadamori et al. 2017).  

 

1.6.3 Yersinia enterocolitica 

 

A Yersinia enterocolitica (família Enterobacteriaceae) é uma bactéria Gram negativa, 

psicrófila, com capacidade de sobrevivência por longos períodos em alimentos congelados. 

Embora existam espécies não patogênicas, os sintomas clínicos humanos da yersinose, 

causada por espécies dotadas de fatores de patogenicidade, variam entre enterites 

autolimitadas a enterites agudas (principalmente em crianças), linfadenite mesentérica e ileíte 

terminal. A infecção ocorre através da ingestão de água e alimentos contaminados, 

principalmente carne de porco, e o maior número de casos são registrados na União Europeia 

(Petsios et al. 2016).    

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Mewara%20A%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27487999
javascript:void(0);
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1.6.4 Vibrio cholerae 

 

Vibrio cholerae é uma bactéria Gram negativa, membro da família Vibrionaceae, 

encontrada em águas costeiras e estuários. Apresenta melhor desenvolvimento em condições 

de maior salinidade, mas também se desenvolve em ambientes com menor concentração de 

sal desde que haja disponibilidade de nutrientes e clima quente. São conhecidos mais de 200 

sorogrupos, classificados de acordo com o antígeno O, porém somente os sorogrupos O1 e 

O139 causam cólera epidêmica (Harris et al. 2012). A ingestão de água e produtos marinhos 

contaminados representam a principal via de contaminação por V. cholerae e as manifestações 

clínicas estão associadas à toxina colérica, a qual induz diarreia acentuada, com grande perda 

de água e eletrólitos (Banerjee et al. 2014).   

 

1.6.5 Campylobacter spp.  

 

As bactérias do gênero Campylobacter são organismos móveis, microaerófilos, Gram 

negativos (Sahin et al. 2017), incluindo 22 espécies, inseridas na família 

Campylobacteriaceae, das quais Campylobacter jejuni e Campylobacter coli são as mais 

conhecidas devido à capacidade de causar gastroenterites humanas. Campylobacter spp. é um 

microrganismo comensal do intestino de muitos animais (pato, gaivota, porco, cão e gato) e 

sua transmissão ao ser humano ocorre através da via fecal-oral, pela ingestão de alimentos e 

água contaminados. As manifestações clínicas da infecção por este gênero de bactérias variam 

entre diarreia aquosa e inflamatória, com dor abdominal e febre, apresentando como 

principais sequelas a síndrome de Guillain-Barré, artrite reativa e síndrome do intestino 

irritável (Facciolà et al. 2017).           

 

1.6.6  Pseudomonas aeruginosa 

 

As bactérias da espécie Pseudomonas aeruginosa são bacilos Gram negativos móveis 

pertencentes à família Pseudomonadaceae. Devido a grande versatilidade metabólica são 

amplamente distribuídas no ambiente, principalmente na água e solo. Raramente causam 

doenças em indivíduos saudáveis, mas são patógenos oportunistas capazes de causar 

infecções em pessoas imunocomprometidas ou com doença crônica subjacente como fibrose 

cística, câncer e queimaduras, além de colonizarem cateteres urinários e vasculares, 

aumentando as chances de infecções (Vincent 2014).  
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1.6.7 Aeromonas spp.  

 

O gênero Aeromonas é composto por bacilos Gram negativos móveis, aeróbios, 

pertencentes à família Aeromonadaceae. Existem 30 espécies conhecidas, das quais 

Aeromonas dhakensis, Aeromonas hydrophila, Aeromonas caviae, Aeromonas veronii e 

Aeromonas salmonicida são relevantes em infecções humanas e em animais. Estas bactérias 

estão distribuídas no ambiente aquático representando agentes patogênicos oportunistas, 

causando enterites, infecções de feridas, bacteremia e menos frequentemente infecções 

respiratórias, hepatobiliares, peritonite, infecções oculares e do trato urinário (Reboul et al. 

2017). 

 

1.6.8 Legionella 

 

As bactérias do gênero Legionella não estão relacionadas pelo VIGIAGUA entre os 

agentes patogênicos veiculados pela água, mas possuem grande importância na vigilância da 

qualidade da água para consumo humano, pois são naturalmente encontradas em lagos, rios, 

riachos, piscinas, fontes termais e sistemas de tubulação de água (Khaledi et al. 2018). São 

bacilos patogênicos Gram negativos, intracelulares obrigatórios, móveis, incluídos nas 

famílias Legionellaceae e Coxiellaceae, cujas principais espécies são Legionella pneumophila 

e Coxiella burnetii, envolvidas respectivamente na doença dos legionários (pneumonia) e 

febre Q (zoonose de ampla distribuição mundial). A infecção em humanos ocorre através da 

inalação de partículas contaminadas da água e aerossóis gerados por sistemas de água 

artificiais (Duron et al. 2018).        

 

1.6.9 Adenovirus 

 

A família Adenoviridae é composta por vírus com diâmetro entre 70 a 90 nm, não 

envelopados, com simetria icosaédrica e genoma DNA de fita dupla medindo entre 26–45 kb, 

agrupados nos gêneros Mastadenovirus, Aviadenovirus, Siadenovirus, Atadenovirus e 

Ichtadenovirus. Nas infecções em mamíferos, o gênero Mastadenovirus é identificado e 

caracterizado mais frequentemente. A infecção por adenovírus em humanos é geralmente 

branda, mas pode ser fatal em indivíduos imunocomprometidos, podendo afetar os olhos, 

trato respiratório, trato gastrointestinal, trato urogenital, fígado e sistema nervoso central 

(Zhang & Ehrhardt 2017).   
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1.6.10 Enterovirus 

 

O Enterovirus é o maior gênero inserido na família Picornaviridae, a qual agrupa 31 

gêneros de vírus não envelopados, incluindo poliovirus, coxsackievirus A e B, echovirus, 

enterovirus numerados como EVA71 e EV-D68, além de rinovírus. Possuem capsídio com 

simetria icosaédrica e genoma +RNA de 7,5 kb. Infecções causadas por Enterovirus não pólio 

podem resultar em grande variedade de sintomas incluindo febre aftosa, conjuntivite, 

meningite, sepse neonatal e paralisia flácida aguda (Bauer et al. 2017). O coxsackievirus B é 

particularmente importante pela sua ampla distribuição em ambientes aquáticos e transmissão 

por via fecal-oral. As infecções por este vírus normalmente causam febre bifásica, cefaleia, 

faringite, náusea, vômito, diarreia e erupção maculopapular não pruriginosa nas palmas das 

mãos e plantas dos pés, além de uma síndrome chamada doença de Bornholm, caracterizada 

por costocondrite (inflamação das cartilagens) e conhecida popularmente como “aperto do 

diabo” (Valestra et al. 2016).   

 

1.6.11 Vírus da Hepatite A (HAV) 

 

O HAV é um vírus não envelopado, inserido na família Picornaviridae e gênero 

Hepatovirus, com genoma +RNA de 7,5 kb. A infecção por este microorganismo geralmente 

resulta da exposição à água e alimentos contaminados, causando hepatites agudas e 

ocasionalmente insuficiência hepática, com taxa de letalidade maior entre idosos. Em países 

desenvolvidos, a transmissão deste vírus é baixa em decorrência da melhoria das condições de 

saneamento (Kanda et al. 2015).  

 

1.6.12 Vírus da Hepatite E (HEV) 

 

O HEV é um vírus não envelopado, inserido na família Hepeviridae, com genoma 

+RNA de 7,2 kb. É dividido em várias espécies e genótipos, cujos principais agentes 

causadores de doenças em humanos estão relacionados aos genótipos 1,2,3,4 e 7. Os 

genótipos HEV 1 e 2 do Orthohepevirus A são transmitidos aos seres humanos através da 

ingestão de água contaminada e normalmente causam infecções autolimitadas com quadros 

clínicos agudos, produzindo sintomas de anorexia, náuseas, vômitos, dor abdominal e icterícia 

com duração máxima de um mês, apresentando quadros mais graves em idosos e pessoas 
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imunocomprometidas. A transmissão do HEV ocorre principalmente em regiões pobres e 

deficientes em saneamento (Nimgaonkar et al. 2017).  

 

1.6.13 Norovirus 

 

O Norovirus pertence à família Caliciviridae, é desprovido de envelope e possui 

genoma +RNA com 7,6 kb de comprimento. Recebeu inicialmente o nome de Norwalk Vírus, 

em decorrência de um surto ocorrido em 1972 em Norwalk, Ohio nos Estados Unidos, mas a 

partir do ano de 2002, durante o Congresso Internacional de Virologia em Paris, recebeu a 

denominação atual. Apresenta uma única espécie, dividida em seis genogrupos (GI – GVI), 

subdivididos em mais de 40 genótipos. Os genogrupos GI, GII e GIV estão relacionados à 

infecções em humanos, gerando episódios de vômitos seguidos de diarreia com duração 

máxima de quatro dias, mas os sintomas podem ser mais graves em idosos e pessoas 

imunocomprometidas (Hartono et al. 2016). 

 

1.6.14 Rotavirus 

 

O Rotavirus representa um dos 15 gêneros da família Reoviridae, diferenciados em 

dez grupos (A-I; J) de acordo com a reatividade sorológica e variabilidade genética da 

proteína estrutural VP6. Possui genoma dsRNA com 11 segmentos. A via mais importante de 

transmissão deste vírus é a fecal-oral, assim como a diarreia é o principal sintoma clínico da 

infecção, sobretudo em crianças menores de cinco anos (Desselberger 2017).  

 

1.6.15 Entamoeba histolytica 

 

A Entamoeba histolytica é um protozoário móvel, pertencente à família 

Endamoebidae, capaz de incorporar alimentos através de pseudópodes e devido à sua 

distribuição cosmopolita, representa perigos à saúde pública, principalmente em países onde 

as condições sanitárias são precárias (Santos & Soares 2008). A infecção tem início com a 

ingestão de água e alimentos contaminados com cistos viáveis do parasito, os quais se 

diferenciam em trofozoítos no intestino delgado e eventualmente chegam ao cólon, onde se 

aderem às células epiteliais causando colite amebiana, caracterizando a doença denominada 

amebíase, cujos sintomas variam entre uma infecção branda à grave diarreia sanguinolenta 

(Morgado et al. 2016).   
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1.6.16 Giardia lamblia 

 

A Giardia lamblia, também denominada Giardia duodenalis e Giardia intestinalis, é 

uma espécie de protozoário flagelado binucleado, pertencente à família Giardiidae, capaz de 

reproduzir-se no intestino delgado de seres humanos causando a doença denominada 

giardíase. A infecção inicia-se através da ingestão de água e alimentos contaminados com 

cistos do parasito, provocando manifestações clínicas de amplo espectro, variando entre 

queixas intestinais transitórias à um complexo de sintomas caracterizado por diarreia de início 

agudo, inchaço e cólicas abdominais, flatulência, náuseas e perda de peso (Plutzer et al. 

2010).     

 

1.6.17 Cryptosporidium parvum 

 

A espécie Cryptosporidium parvum, pertencente à família Cryptosporidiidae, é um 

parasita intracelular que infecta especialmente células epiteliais do intestino delgado, 

produzindo náuseas, vômitos e diarreia aquosa como principais sintomas (Petry et al. 2010). 

A via fecal-oral tem papel fundamental na transmissão do parasita entre as pessoas, as quais 

são infectadas pela ingestão de água e alimentos contaminados, demandando atenção das 

autoridades de saúde pública para otimização das ações de saneamento, sobretudo em países 

em desenvolvimento (Meireles 2010). 
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2.  JUSTIFICATIVA 

 

Entre os anos de 2010 e 2016, o município objeto deste estudo apresentou 

sistematicamente resultados insatisfatórios para o parâmetro presença de E. coli, conforme 

definições da Portaria/MS 518 de 25/03/2004, revogada pela Portaria/MS 2.914 de 

12/12/2011. O excesso de resultados insatisfatórios se tornou alarmante, pois o contato com 

água de baixa qualidade microbiológica configura “Evento de Potencial Relevância em Saúde 

Pública” segundo a Portaria n⁰ 104 de 25 de janeiro de 2011, a qual define, além de outros 

aspectos, as terminologias adotadas em legislação nacional, conforme o disposto no 

Regulamento Sanitário Internacional de 2005 (ANVISA 2009).   

Com objetivo de identificar pontos críticos ou vulneráveis à contaminação da água, em 

março de 2017 foi realizado um levantamento nos arquivos da GRS-Itabira sobre a presença 

de E. coli em todas as amostras provenientes do município em estudo, analisadas entre os 

anos de 2010 e 2016. Foram identificadas 293 amostras (206 tratadas e 87 não tratadas) 

relacionadas às 29 áreas prioritárias de coleta, com presença de E. coli em 51,9%(n=152). 

Entre as amostras registradas como água tratada (N=206), 42,7%(n=88) apresentaram E. coli. 

Entre as amostras registradas como água não tratada (N=87), 73,6%(n=64) apresentaram E. 

coli. Outro dado alarmante neste levantamento refere-se às contaminações por E. coli em 

cinco escolas localizadas na área urbana, cuja água fornecida recebe tratamento nas estações 

(Tabela 1).    

O levantamento supracitado justifica a importância da avaliação de perigos ou riscos 

microbiológicos em sistemas de abastecimento de água, pelos setores de vigilância em saúde. 

O gerenciamento do risco relacionado aos desvios de qualidade da água de consumo humano 

foi proposto pelo VIGIAGUA, desde a sua publicação no ano de 2005, entretanto o Programa 

ainda não apresentou uma metodologia aplicável à rotina de trabalho da vigilância, gerando 

um campo de trabalho desafiador para a criação de uma ferramenta capaz de responder sobre 

os níveis de risco em sistemas de abastecimento de água (BRASIL 2005).  

Na perspectiva de contribuir para superação dos desafios do VIGIAGUA e aprimorar 

o Programa, o presente trabalho propõe uma avaliação de perigos e categorização de riscos 

microbiológicos associados a um sistema de abastecimento de água, localizado em um 

município mineiro com menos de 10.000 habitantes, adscrito à GRS-Itabira, como modelo de 

trabalho para a vigilância ambiental da qualidade da água para consumo humano. Os dados 

gerados neste trabalho poderão servir para a sensibilização de agentes políticos, quanto à 
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necessidade de manutenção da segurança da saúde pública, e permitirão a tomada de decisões 

alicerçadas em critérios técnicos.  

 

Tabela 1. Frequência de contaminação por E.coli em amostras de água das áreas 

prioritárias de coleta entre os anos de 2010 a 2016 do Município estudado-MG 

Áreas prioritárias N n IBEc% 

Restaurante 1 1 100,0 

Pousada – 2  2 2 100,0 

Poço artesiano – Área urbana isolada (não tratada) 1 1 100,0 

Pesque-Pague (não tratada) 1 1 100,0 

Escola – Área urbana isolada (não tratada)  18 18 100,0 

Chafariz – Área urbana isolada (não tratada) 10 10 100,0 

Bica (não tratada) 2 2 100,0 

Unidade de saúde – Área urbana isolada (não tratada)  14 12 85,7 

Parque Ecológico 20 16 80,0 

Pousada – 1  4 3 75,0 

Secretaria de Assistência Social 3 2 66,7 

Unidade de Saúde – 1  19 12 63,2 

CRAS – Área urbana isolada (não tratada) 25 15 60,0 

Prefeitura 6 3 50,0 

Conselho Tutelar 8 4 50,0 

Chafariz – Área urbana (não tratada) 13 6 46,1 

Secretaria Municipal de Educação 10 4 40,0 

Escola – 3  15 6 40,0 

ETA – Saída do tratamento 14 5 35,7 

Secretaria Municipal de Saúde 20 7 35,0 

Secretaria Municipal de Turismo 6 2 33,3 

Escola – 1  23 7 30,4 

Secretaria Municipal de Obras 10 3 30,0 

CRAS – Área urbana 18 5 27,8 

Escola – 5 5 1 20,0 

Escola – 4 5 1 20,0 

Escola – 2 16 3 18,7 

Fazenda (não tratada) 3 0 0,0 

Secretaria de Agricultura 1 0 0,0 

Total de amostras coletadas x positivas 293 152 51,9 

Média 10,1 5,2  

Desvio padrão 7,5 5,0  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N – número de amostras coletadas 

 n – número de amostras com presença de E. coli 

IBEc% – Índice bacteriológico de contaminação por E. coli 

Valor de referência: Quadro 1 

 
 



| 44 
 

3. OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar os perigos e categorizar os riscos relacionados à qualidade microbiológica da 

água para consumo humano, em um sistema de abastecimento situado em um município do 

interior de Minas Gerais com menos de 10 mil habitantes. 

 

3.1 Objetivos específicos 

 

3.1.1 Determinar a presença de coliformes totais e E. coli em amostras de água coletadas em 

diversos pontos da rede de distribuição e na saída do tratamento em um município de Minas 

Gerais. 

 

3.1.2 Determinar o cloro residual livre e a turbidez em amostras de água coletadas em 

diversos pontos da rede de distribuição e na saída do tratamento em um município de Minas 

Gerais. 

 

3.1.3 Realizar a avaliação de perigos e categorização de riscos relacionados à qualidade 

microbiológica da água em sistemas de tratamento e incorporar esta atividade na rotina de 

trabalho da vigilância ambiental da GRS-Itabira. 

 

3.1.4 Contribuir para a implantação de um sistema de gerenciamento de riscos que possa ser 

utilizado pelas demais URS do Estado de Minas Gerais, tornando-se uma ferramenta útil na 

rotina do serviço. 
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4. METODOLOGIA 

 

As metodologias de análise empregadas neste trabalho estão descritas no Standard 

Methods for the Examination of Water and Wastewater, 22th Ed., de autoria das instituições 

American Public Health Association (APHA), American Water Works Association (AWWA) 

e Water Environment Federation (WEF), conforme determinado no Art. 22 da Portaria/MS 

2.914/2011.   

 

4.1 Plano de amostragem  

 

Os municípios brasileiros devem cumprir um plano mínimo de amostragem para a 

avaliação dos parâmetros de coliformes totais e E. coli, turbidez e cloro residual livre, 

considerados indicadores básicos da qualidade microbiológica da água para consumo humano 

(Quadro 3). O município objeto deste estudo possui população entre 5.001 a 10.000 habitantes 

(MINAS GERAIS 2010), portanto deve analisar minimamente nove amostras mensais. As 

áreas prioritárias de coleta foram selecionadas de acordo com os pontos que historicamente 

apresentaram maior frequência de contaminação (Tabela 1) e em consonância com as 

diretrizes do Ministério da Saúde Brasileiro, priorizando áreas públicas com grande circulação 

de pessoas (ex: unidades de saúde, escolas, hospitais, etc.) (BRASIL 2016).  

 

Quadro 3. Número mínimo mensal de amostras que devem ser analisadas para os parâmetros 

coliformes totais/E. coli, turbidez e cloro residual livre, segundo faixa populacional do município 
 

População 

(Habitantes) 

 

0 a 

5.000 

 

 

5.001 a 

10.000 

 

 

10.001 a 

50.000 

 

 

50.001 a 

200.000 

 

200.001 a 

500.000 

 

Superior a 

500.001 

       

Número de 

amostras 

 

6 9 8 + (1 para 

cada 7,5 mil 

habitantes) 

10 + (1 para 

cada 10 mil 

habitantes) 

20 + (1 para 

cada 20 mil 

habitantes) 

35 +  (1 para cada 

50 mil habitantes) 

 

 

 

 

 

(BRASIL 2016 – modificado) 



M E T O D O L O G I A  | 46 

 

O Quadro 4 apresenta a relação das áreas prioritárias de coleta que foram utilizadas 

neste estudo. Os pontos fixos da área urbana referem-se a um ponto na saída do tratamento 

para cada um dos dois sistemas de tratamento de água. Os outros 14 pontos variáveis 

(agrupados em dois grupos com sete pontos de coleta) foram amostrados em alternância a 

cada mês. Portanto, na área urbana foram coletadas nove amostras/mês, sendo dois pontos 

fixos (estações de tratamento) e sete em pontos variáveis na rede de distribuição (Grupo 1 e 

Grupo 2), alternados entre os meses ímpares e pares (maio/2017 a abril/2018).   

Além destes pontos, foram realizadas coletas adicionais em três pontos de uma 

localidade pertencente ao município, considerada área urbana isolada, cuja água fornecida não 

recebe nenhum tipo de tratamento, sendo apenas captada, armazenada e distribuída. Para estas 

amostras, foram avaliados os parâmetros de coliformes totais,  E.coli e turbidez, durante todo 

o período de estudo (maio/2017 a abril/2018).  

Os registros do SISAGUA não consideram divisões populacionais entre a área urbana 

e área urbana isolada, pois segundo o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal 

(referência bibliográfica omitida para não identificação do município), estas duas áreas “são 

delimitadas pelos respectivos perímetros urbanos, que incorporam as áreas urbanas já 

ocupadas e as áreas de expansão urbana destinadas ao crescimento futuro”. 

 

4.2 Técnicas de coleta e transporte de amostras 

 

A técnica de coleta e transporte das amostras seguiu o “item 5.4.4” do Manual de 

coleta de amostras da Fundação Ezequiel Dias (FUNED 2015), sob o registro “NÚMERO: 

DIOM-DIVISASGA-MQ 0001.  

 As amostras para análises de coliformes totais e E. coli foram coletadas em bolsas 

plásticas estéreis contendo comprimido de tiossulfato de sódio, para neutralização do cloro. 

Após as coletas, as bolsas foram acondicionadas em caixas térmicas refrigeradas com gelo 

reciclável, mantendo-se a temperatura entre 2⁰C a 8⁰C e transportadas para o laboratório da 

GRS-Itabira dentro do prazo de 22 horas.  

Obedecendo a rotina de trabalho, o cadastro das amostras analisadas foi realizado no 

Sistema Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL), disponível em: 

https://gal.funed.mg.gov.br, antes de serem encaminhadas ao laboratório. O GAL é um 

software online disponibilizado pela FUNED, através do qual os municípios realizam o 

cadastro das amostras de água que serão encaminhadas para análise na GRS, permitindo ao 

responsável pelo laboratório regional avaliar com antecedência a origem das amostras e gerar 
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os laudos de análise que serão impressos através do próprio sistema pelos responsáveis 

municipais. As instâncias municipal e regional operam o sistema utilizando senha própria e 

possuem níveis de acesso diferenciados. O sistema é registrado no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial, conforme Decreto 2.556/98, sob o nº 09.382-1. 

 

Quadro 4. Relação das áreas prioritárias de coleta de amostras mensais 

Área urbana 
Número de amostras 

mensais 

Pontos Fixos 2 

ETA – 1: Saída do tratamento  1 

ETA – 2: Saída do tratamento 1 

Pontos Variáveis – Grupo 1 7 

Escola – 1 1 

Escola – 2 1 

Órgão da administração pública - 1 1 

Órgão da administração pública - 2 1 

Órgão da administração pública - 3 1 

Unidade de saúde - 1 1 

CRAS 1 

Pontos Variáveis – Grupo 2 7 

Escola - 3 1 

Escola - 4 1 

Órgão da administração pública - 4 1 

Órgão da administração pública - 5 1 

Órgão da administração pública - 6  1 

Unidade de saúde - 2 1 

Pousada 1 

Área urbana isolada 3 

Unidade de saúde  1 

Escola  1 

CRAS  1 

Total de amostras mensais 12 
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4.3 Análise dos bioindicadores: coliformes totais e E. coli 

 

A metodologia de identificação de coliformes totais e E. coli baseou-se no substrato 

cromogênico. A técnica utiliza os substratos hidrolizáveis orto-nitrofenil-β-D-

galactopiranosídeo (ONPG) e 4-umbeliferil-β-D-glucuronídeo (MUG) para a detecção 

simultânea de enzimas de coliformes totais (β-D-galactosidase) e E. coli (β-glucuronidase), 

identificando as bactérias através da coloração amarela resultante da hidrólise do ONPG, e 

fluorescência resultante da hidrólise do MUG vista sob a luz Ultra Violeta em comprimento 

de onda longo (365nm), (APHA 2012). 

 

4.4 Análise de cloro residual livre 

 

O método utilizado para determinação do cloro residual livre se baseia na oxidação do 

N,N-dietil-p-fenilendiamina (DPD) pelo cloro, resultando em uma solução de cor rosada, com 

intensidade proporcional à concentração de cloro livre (Soares et al. 2016). Para medir a 

concentração de cloro foi utilizado um Clorímetro digital Policontrol®, cujos procedimentos 

estão descritos no manual do fabricante.   

 

4.5 Análise de turbidez 

 

As análises turbidimétricas foram realizadas com a utilização do Turbidímetro digital 

Policontrol®, respeitando os procedimentos descritos no manual do fabricante. O 

funcionamento do turbidímetro ou nefelômetro baseia-se em um detector disposto em ângulo 

de 90⁰ em relação ao raio de luz incidente, que mede a reflexão da luz pelas partículas 

suspensas (Teixeira et al. 2004). A turbidez é expressa por unidades de turbidez (uT) ou 

nefelométricas (APHA 2012).  

 

4.6 Tratamento estatístico 

 

Os dados coletados foram avaliados segundo indicadores de coleta (IC), relacionados 

com o atendimento ao plano mínimo de amostragem para os três parâmetros básicos, índice 

bacteriológico (IB) (coliformes totais e E.coli), índice de turbidez (IT) e índice de cloro 

residual livre (ICRL) conforme as fórmulas abaixo: 
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IC(%) =

Número de amostras coletadas nas diversas partes 
do sistema de abastecimento 

Número de amostras a coletar segundo o plano de
amostragem da Diretriz Nacional do VIGIAGUA

x 100 

 

IB(%) =

Número de amostras com presença de 
coliformes totais ou 𝐸. 𝑐𝑜𝑙𝑖 

Número de amostras coletadas
x 100 

 

 

IT(%) =
Número de amostras que atendem ao padrão de turbidez

Número de amostras coletadas
x 100 

  

 

ICRL(%) =

Número de amostras que atendem ao padrão de
cloro residual livre 

Número de amostras coletadas
x 100 

 

 

Através de tabelas de contingência, o teste qui-quadrado de Pearson (pValor 0,05) foi 

aplicado para avaliar a significância estatística nos períodos seco e chuvoso em relação à 

presença de E. coli e coliformes totais em amostras coletadas na rede de distribuição da área 

urbana (água tratada) e nas estações de tratamento.  

O teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (pValor 0,05) foi aplicado para avaliar a 

significância estatística  entre os valores das medianas dos resultados de turbidez na rede de 

distribuição da área urbana (água tratada), durante os períodos chuvoso e seco. Nas estações 

de tratamento, o teste foi aplicado comparando todo período de análise e durante os períodos 

chuvoso e seco.   
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4.7 Caracterização do sistema de abastecimento de água 

 

A população da área urbana é abastecida por um sistema que contempla duas 

estruturas diferentes de tratamento, localizadas na mesma área, quase lado a lado. A primeira 

(ETA–1) não possui sistema convencional de tratamento, com filtro, decantador e floculador. 

A água captada recebe cloro por meio de gotejamento ao passar pela Calha Parshall e em 

seguida é armazenada nos reservatórios (R1 e R2), a partir dos quais chega à rede de 

distribuição. A segunda (ETA–2) possui sistema convencional composto por filtro, 

decantador e floculador. A água captada recebe cloro por gotejamento no reservatório R3 e 

segue para a rede de distribuição. O “R3” atinge sua capacidade máxima antes dos “R1” e 

“R2”. Quando isto acontece, comportas dos filtros da ETA–2, contendo água sem tratamento, 

são abertas para auxiliar no preenchimento dos reservatórios “R1” e “R2” (Figura 7).   
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(Carmo et al. (2008) – modificado) 

4.8 Avaliação de perigos 

 

A proposta de avaliação de perigos foi elaborada conforme sugerido por Carmo et al. 

(2008) (Quadro 5), utilizando os resultados das análises anuais da vigilância.  

 

Quadro 5. Avaliação dos itens segundo a presença ou ausência de perigo 

Aspectos relacionados ao padrão de potabilidade 

Item avaliado Saída do tratamento Rede de distribuição 

Atendimento ao plano mínimo de 

amostragem (IC)  

 

Cinza claro - atende 

Cinza escuro – não atende 

Cinza claro – atende 

Cinza escuro – não atende 

Avaliação da qualidade 

bacteriológica da água: 

coliformes totais (IBCT) 

Cinza claro - ausência em 100% 

das amostras 

Cinza escuro – presença em 

pelo menos uma amostra 

(*) 
Cinza claro – presença em no 

máximo uma amostra mensal 

Cinza escuro – presença em mais do 

que uma das amostras mensais 

Avaliação da qualidade 

bacteriológica 

da água: E. coli (IBEC) 

Cinza claro - ausência em 100% 

das amostras 

Cinza escuro – presença em 

pelo menos uma amostra 

Cinza claro – ausência em 100% das 

amostras 

Cinza escuro – presença em pelo 

menos uma amostra 

Avaliação da qualidade da água: 

turbidez (IT) 

 

Cinza claro - 95% das amostras 

com valor ≤ 1,0 uT 

Cinza escuro – mais de 5% das 

amostras com valor > 1,0 uT  

Cinza claro –100% das amostras com 

valor ≤ 5,0 uT  

Cinza escuro – pelo menos uma 

amostra com valor superior a 5,0 uT  

 

Avaliação da qualidade da água: 

cloro (ICRL) 

 

Cinza claro –100% das amostras 

com concentração entre 0,2 – 

2,0 mg/L 

Cinza escuro – pelo menos uma 

amostra com a concentração 

fora da faixa de 0,2 – 2,0 mg/L 

Cinza claro –100% das amostras com 

concentração entre 0,2 – 2,0 mg/L 

Cinza escuro – pelo menos uma 

amostra com a concentração fora da 

faixa de 0,2 – 2,0 mg/L 

Aspectos de caráter geral – Tratamento estatístico 

Diferença estatisticamente significativa para 

presença de coliformes totais na rede de distribuição 

em área com água tratada nos períodos chuvoso/seco 

Cinza claro – Resultado desejável 

Cinza escuro – Resultado indesejável 

Diferença estatisticamente significativa para 

presença de E. coli na rede de distribuição em área 

com água tratada nos períodos chuvoso/seco 

Cinza claro – Resultado desejável 

Cinza escuro – Resultado indesejável 

Diferença estatisticamente significativa para turbidez 

na rede de distribuição na área com água tratada nos 

períodos chuvoso/seco 

Cinza claro – Resultado desejável 

Cinza escuro – Resultado indesejável 

Diferença estatisticamente significativa para turbidez 

entre ETA–1 e ETA–2 nos períodos chuvoso/seco 

Cinza claro – Resultado desejável 

Cinza escuro – Resultado indesejável 

Diferença estatisticamente significativa para turbidez 

entre ETA–1 e ETA–2 durante todo período  

Cinza claro – Resultado desejável 

Cinza escuro – Resultado indesejável 

 

 

  

 

 

 

(*)
 Parâmetros para coliformes totais no sistema de distribuição, para SAA ou SAC que abastecem: 

Menos de 20.000 habitantes: apenas uma amostra, entre as amostras examinadas no mês, poderá apresentar 

resultado positivo. Mais de 20.000 habitantes: Ausência em 100 mL em 95% das amostras examinadas no mês. 

 

Considerando uma avaliação de perigos utilizando os resultados anuais das análises dos parâmetros básicos, o 

percentual aceitável de presença para coliformes totais na rede de distribuição, em um sistema que abastece menos 

de 20.000 habitantes será calculado conforme abaixo: 

 

Rede de distribuição: sete amostras coletadas/mês; é aceitável pelo menos uma amostra/mês com presença de 

coliformes totais, portanto em um ano serão coletadas 84 amostras e aceitas 12 com presença de coliformes totais, 

referente ao percentual de 14,28%.  
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5. RESULTADOS 

 

Foram coletadas 12 amostras mensais entre maio de 2017 e abril de 2018, totalizando 

144 amostras, divididas em 108 tratadas e 36 não tratadas.  

Entre as 108(N) amostras de água tratada, 89,8%(n=97) foram positivas para presença 

de coliformes totais e 38,9%(n=42) para E. coli, (Tabelas 2 e 3). Em relação aos parâmetros 

físico-químicos, todas as amostras apresentaram não conformidade para o parâmetro cloro 

residual livre (Tabela 4) e conformidade para turbidez, exceto as amostras referentes aos 

pontos de coleta da Escola 1, Órgão da Administração Pública 1 e nas estações de tratamento 

(ETA 1 e ETA 2), cujos valores médios eventualmente poderiam ultrapassar o limite 

desejável, em função do desvio padrão amostral (Tabela 5).  

 

Tabela 2. Frequência de contaminação por coliformes totais em amostras de 

água tratada nas áreas prioritárias de coleta entre maio/2017 a abril/2018 do 

Município estudado-MG 

Áreas prioritárias  N n IBCT% 

Escola – 2 6 6 100,0 

Órgão da Administração Pública – 1  6 6 100,0 

Órgão da Administração Pública – 3 6 6 100,0 

Unidade de Saúde – 1  6 6 100,0 

Escola – 4  6 6 100,0 

Órgão da Administração Pública – 4  6 6 100,0 

Unidade de Saúde – 2  6 6 100,0 

ETA – 1 Saída do tratamento 12 10 83,3 

ETA – 2 Saída do tratamento 12 10 83,3 

Escola – 1 6 5 83,3 

Órgão da Administração Pública – 2 6 5 83,3 

CRAS 6 5 83,3 

Escola – 3 6 5 83,3 

Órgão da Administração Pública – 5 6 5 83,3 

Órgão da Administração Pública – 6 6 5 83,3 

Pousada  6 5 83,3 

Total de amostras coletadas x positivas 108 97 89,8 

Média 6,7 6,0  

Desvio padrão 2,0 1,6  

 

 

 

 

 

N – número de amostras coletadas 

 n – número de amostras com presença de coliformes totais 

IBCT% – Índice bacteriológico de contaminação por coliformes totais 

Valor de referência: Quadro 1 
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Tabela 3. Frequência de contaminação por E.coli em amostras de 

água tratada nas áreas prioritárias de coleta entre maio/2017 a 

abril/2018 do Município estudado-MG 
Áreas prioritárias N n IBEc% 

Escola – 2 6 6 100,0 

Unidade de Saúde – 1 6 5 83,3 

Unidade de Saúde – 2 6 5 83,3 

Órgão da Administração Pública – 2 6 4 66,7 

CRAS 6 4 66,7 

Órgão da Administração Pública – 3 6 3 50,0 

Órgão da Administração Pública – 4 6 3 50,0 

Escola – 1  6 2 33,3 

ETA – 1 Saída do Tratamento 12 2 16,7 

ETA – 2 Saída do Tratamento 12 2 16,7 

Órgão da Administração Pública – 1 6 1 16,7 

Escola – 3  6 1 16,7 

Escola – 4  6 1 16,7 

Órgão da Administração Pública – 5 6 1 16,7 

Órgão da Administração Pública – 6 6 1 16,7 

Pousada  6 1 16,7 

Total de amostras coletadas x positivas 108 42 38,9 

Média 6,7 2,6  

Desvio padrão 2,0 1,7  

 

 

 

 

No levantamento realizado para os anos de 2010 a 2016, as amostras de água tratada 

do município estudado apresentaram 42,7% de contaminação por E. coli e no período deste 

estudo (maio/2017 a abril/2018) apresentaram 38,9%.   

 

Tabela 4. Valores médios de cloro residual livre em amostras de água 

tratada por áreas prioritárias de coleta entre maio/2017 a abril/2018 

do Município estudado-MG 

Áreas prioritárias  N Ӯ 

Órgão da Administração Pública – 1 6 0,04±0,04 

Escola – 1  6 0,04±0,03 

ETA – 2: Saída do tratamento 12 0,03±0,04 

Pousada 6 0,03±0,05 

ETA – 1: Saída do tratamento 12 0,02±0,02 

Órgão da Administração Pública – 2 6 0,02±0,03 

Unidade de Saúde – 1 6 0,02±0,05 

CRAS 6 0,02±0,03 

Escola – 2 6 0,01±0,03 

Escola – 3 6 0,01±0,02 

Órgão da Administração Pública – 3 6 0,01±0,01 

Escola – 4  6 0,00 

Órgão da Administração Pública – 4 6 0,00 

Órgão da Administração Pública – 5 6 0,00 

Órgão da Administração Pública – 6 6 0,00 

Unidade de Saúde – 2 6 0,00 

Total de amostras coletadas 108  

Média 6,7  

Desvio padrão 2,0  

N – número de amostras coletadas 

Ӯ – valor médio  
Valor de referência: Quadro 1  

 

N – número de amostras coletadas 

 n – número de amostras com presença de E. coli 

IBEc% – Índice bacteriológico de contaminação por E. coli 

Valor de referência: Quadro 1  
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Tabela 5. Valores médios e medianas de turbidez em amostras de água tratada por 

áreas prioritárias de coleta entre maio/2017 a abril/2018 do Município estudado-MG 

Áreas prioritárias N Ӯ Ỹ 

Escola – 1  6 2,77±4,74 0,95 

Órgão da Administração Pública – 1  6 2,20±3,26 0,95 

Órgão da Administração Pública – 3 6 1,22±1,19 0,84 

Unidade de Saúde – 1 6 1,05±0,96 0,80 

CRAS 6 1,05±1,49 0,57 

ETA – 2: Saída do tratamento 12 0,92±0,88 0,79 

Órgão da Administração Pública – 2 6 0,88±0,74 0,79 

Órgão da Administração Pública – 4 6 0,70±0,60 0,46 

Pousada 6 0,69±0,51 0,60 

Escola – 3  6 0,67±0,62 0,48 

Órgão da Administração Pública – 6 6 0,65±0,46 0,55 

Escola – 2  6 0,61±0,62 0,49 

Unidade de Saúde – 2  6 0,61±0,70 0,34 

Órgão da Administração Pública – 5 6 0,59±0,63 0,35 

ETA – 1: Saída do tratamento 12 0,56±0,65 0,28 

Escola – 4 6 0,24±0,19 0,26 

Total de amostras coletadas x positivas 108   

Média 6,7   

Desvio padrão 2,0   

 

 

 

 

Considerando os dados da Tabela 2, as amostras coletadas nas saídas de tratamento da 

ETA–1 e da ETA–2 apresentaram percentual de contaminação por coliformes totais de 83,3% 

e aquelas coletadas nos diversos pontos do sistema de distribuição, 91,6%, durante o período 

de um ano.  

Considerando os dados da Tabela 3, as amostras coletadas nas saídas de tratamento da 

ETA–1 e da ETA–2 apresentaram percentual médio de contaminação por E. coli de 16,7% e 

aquelas coletadas nos diversos pontos do sistema de distribuição, percentual médio de 45,2%, 

durante o período de um ano. 

Quando se avaliou a presença de coliformes totais em cada mês nos pontos de coleta 

de água tratada na área urbana, nos meses de maio e junho de 2017 houve menos de 50% de 

amostras contaminadas, porém todas as amostras coletadas entre os meses de julho de 2017 a 

abril de 2018 apresentaram contaminação. A frequência de contaminação por E. coli nessas 

amostras foi bastante variável entre os meses, ao longo do período amostrado (Tabela 6).   

 

 

 

 

N – número de amostras coletadas 

Ӯ – valor médio  
Ỹ – mediana                                                             

Valor de referência: Quadro 1  
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Figura 8. Valores médios de turbidez por grupos de coleta na rede de distribuição entre maio/2017 a 

abril/2018 na zona urbana do Município estudado-MG 

Tabela 6. Distribuição mensal de contaminação por coliformes totais e E. coli 

entre maio/2017 a abril/2018 em amostras de água tratada na zona urbana 

do Município estudado-MG 

Mês/Ano  N nCT IBCT% nEc IBEc% 

Maio/2017 9 4   44,4 3     33,3 

Junho/2017 9 3   33,3 2     22,2 

Julho/2017 9 9 100,0 3     33,3 

Agosto/2017 9 9 100,0 2     22,2 

Setembro/2017 9 9 100,0 4     44,4 

Outubro/2017 9 9 100,0 1     11,1 

Novembro/2017 9 9 100,0 5     55,5 

Dezembro/2017 9 9 100,0 1     11,1 

Janeiro/2018 9 9 100,0 9   100,0 

Fevereiro/2018 9 9 100,0 8     88,9 

Março/2018 9 9 100,0 3     33,3 

Abril/2018 9 9 100,0 1     11,1 

Total 108 97   89,8 42     38,9 

 

 

 

 

 

Os valores médios de turbidez, considerando-se as amostras dos pontos de coleta da 

zona urbana (rede de distribuição – 7 amostras/mês), foram menores nos meses mais secos do 

ano (maio a outubro de 2017 e abril de 2018 – 7 meses), quando comparados aos valores dos 

meses do período chuvoso (novembro de 2017 a março de 2018 – 5 meses) (Figura 8). Foram 

consideradas 84(N) amostras, 49(n) referentes ao período seco e 35(n) referentes ao período 

chuvoso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N – número de amostras coletadas 

nCT – número de amostras com presença de coliformes totais 

IBCT% – Índice bacteriológico de contaminação por coliformes totais  

nEc  – número de amostras com presença de E. coli 

IBEc% – Índice bacteriológico de contaminação por E. coli   

Valor de referência: Quadro 1  
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Figura 10. Percentual de contaminação por E. coli na área urbana nos períodos chuvoso e seco do 

Município estudado-MG 

Figura 9. Percentual de contaminação por coliformes totais na área urbana nos períodos chuvoso e seco do 

Município estudado-MG 

Quando foram comparados os percentuais de presença de coliformes totais e E. coli 

das amostras de água tratada coletadas na área urbana entre os períodos chuvoso e seco, estes 

foram significativamente maiores para os dois parâmetros no período chuvoso (Figuras 9 e 

10). A mesma diferença estatisticamente significativa ocorreu quando se compararam os 

valores das medianas de turbidez entre os dois períodos do ano, tanto para as amostras 

coletadas da rede de distribuição (Figura 11) como para aquelas coletadas na saída das 

estações de tratamento (Figura 12). No entanto, se considerarmos os valores anuais das 

medianas de turbidez entre a ETA–1 e a ETA–2, não há diferença estatisticamente 

significativa entre eles (Figura 13). 
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Figura 11. Mediana dos valores de turbidez na rede de distribuição da área urbana nos períodos chuvoso e 

seco do Município estudado-MG 

Figura 12. Mediana dos valores de turbidez medidos nas estações ETA–1 e ETA–2 nos períodos chuvoso e 

seco do Município estudado-MG  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foi coletada uma amostra/mês para cada uma das estações de tratamento (ETA – 1 e 

ETA – 2) durante todo período de estudo (um ano), totalizando 24(N) amostras, 10(n) 

referentes ao período chuvoso (5 meses) e 14(n) referentes ao período seco (7 meses).  
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Entre as 36(N) amostras de água não tratada, todas foram positivas para coliformes 

totais e 97,2% (n=35) para E. coli (Tabela 7). Em relação à turbidez, entre as 36 amostras de 

água não tratada, 8,3% (n=3) apresentaram resultados insatisfatórios. Duas amostras 

provenientes da unidade Centro de referência em assistência social (CRAS) – Área urbana 

isolada (9,05uT em nov./2017 e 10,40uT em abril/2018), cujos valores médios de turbidez 

poderiam eventualmente ultrapassarem o limite desejável, em decorrência do desvio padrão 

amostral, e uma da Unidade de Saúde – Área urbana isolada (7,69uT em nov./2017).  

 

Tabela 7. Frequência de contaminação por E.coli, valores médios e medianas de turbidez 

em amostras de água não tratada nas áreas prioritárias de coleta entre maio/2017 a 

abril/2018 do Município estudado-MG 

Áreas prioritárias  N nEc IBEc% Ӯ Ỹ 

Unidade de Saúde – Área urbana isolada 12 12 100,0 1,56±2,09 1,28 

Escola – Área urbana isolada 12 12 100,0 1,10±1,09 0,53 

CRAS – Área urbana isolada 12 11 91,7 2,25±3,54 0,86 

Total de amostras coletadas x positivas 36 35 97,2   

 

 

 

 

 

Wilcoxon Mann-Whitney 
pValor = 0,1058 

n = 12 n = 12 

12 meses 12 meses 

N – número de amostras coletadas 

nEc – número de amostras com presença de E. coli 

IBEc% – Índice bacteriológico de contaminação por E. coli 

Ӯ – valor médio de turbidez  

Ỹ – mediana dos valores de turbidez 

N = 24 
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6. DISCUSSÃO 

 

A presença de coliformes totais na saída do tratamento indica ineficiência do processo 

de desinfecção, exigindo adequada investigação e execução de medidas corretivas, pois o 

padrão microbiológico da água para consumo humano definido pela Portaria 2.914/2011 

determina que haja na saída do tratamento “ausência de coliformes totais em alíquotas de 100 

mL de amostra”. Portanto, o índice bacteriológico de 83,3% de contaminação por este grupo 

de microrganismos (Tabela 2) reflete a incapacidade do sistema de abastecimento municipal 

em conter a presença de bactérias e de outros agentes potencialmente patogênicos, como os 

vírus e protozoários, configurando perigo microbiológico para transmissão destes 

microrganismos (Nabeela et al. 2014).      

Pode-se observar que a presença dos bioindicadores na água para consumo humano do 

município é persistente. Entre os anos de 2010 a 2016, a bactéria E. coli estava presente em 

35,7% das amostras coletadas na saída do tratamento (Tabela 1) e no presente estudo, em um 

ano, foi detectada em 16,7% das amostras coletadas em cada uma das saídas do tratamento, 

ETA–1 e ETA–2 (Tabela 3).  

Entretanto, o menor percentual de contaminação encontrado neste trabalho não reflete 

necessariamente uma melhoria na qualidade do tratamento nos últimos anos, pois uma análise 

mais criteriosa é dificultada pela falta de igualdade na padronização das coletas. Entre 2010 a 

2016 (7 anos) foram coletadas 14 amostras da saída do tratamento, com 5 positivas para E. 

coli (Tabela 1), mas sem periodicidade definida e sem especificação da saída do tratamento 

(ETA–1 ou ETA–2). No período de um ano (maio/2017 a abril/2018) foram coletadas 12 

amostras de cada uma das duas saídas do tratamento, respeitando a padronização de uma 

amostra/mês, resultando em 2 amostras positivas em cada uma (Tabela 3).       

A presença de coliformes totais e E. coli no sistema de abastecimento e distribuição de 

água persistiu durante todos os meses de estudo, e a partir do mês de julho/2017 a 

contaminação por coliformes totais esteve presente em todas as amostras. Para E. coli, as 

maiores frequências de contaminação foram observadas durante o período chuvoso, 

compreendido entre os meses de novembro à março (Santos & Garcia  2016), com destaque 

para os meses de novembro/2017, janeiro e fevereiro de 2018 (Tabela 6). O resultado 

encontrado satisfaz o resultado esperado, pois há um consenso de que a tendência de piora da 

qualidade da água em períodos chuvosos é consequência do arraste de matéria orgânica e 

partículas diversas, as quais protegem os microrganismos do contato com desinfetantes 

químicos, o que favorece sua viabilidade (Gleason & Fagliano 2017).  
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Além das contaminações terem atingido todos os pontos de coleta amostrados, o 

resultado mais alarmante está na relação de contaminação entre as saídas dos tratamentos e a 

rede de distribuição. Para coliformes totais, houve 83,3% de contaminação das amostras na 

saída do tratamento, para as duas estações (ETA-1 e ETA-2) e 91,6% na rede de distribuição 

(Tabela 2). Para E. coli, houve 16,7% de contaminação das amostras na saída do tratamento, 

para as duas estações (ETA-1 e ETA-2), e 45,2% na rede de distribuição (Tabela 3).  

O excesso de contaminação observado nas saídas dos tratamentos, e seu aumento na 

rede de distribuição, representa uma consequência da ineficiência da cloração (Tabela 4), pois 

concentrações de cloro inferiores a 1mg/L favorecem a formação de biofilmes (Liu et al. 

2015). Além disso, o material particulado, transportado através da rede de distribuição em 

decorrência de processos de filtração inexistentes ou inadequados, pode depositar-se no fundo 

dos tubos e, a incrustação de partículas e materiais com potencial nutritivo também favorecem 

a formação dos biofilmes, facilitando a viabilidade e disseminação de agentes potencialmente 

patogênicos (Liu et al. 2013).  

Os biofilmes são comunidades de células bacterianas (várias espécies de bactérias 

podem formar biofilmes) aderidas a uma superfície e entre si, incorporadas em uma matriz 

polimérica extracelular, a qual protege as células bacterianas contra a ação direta de 

desinfetantes e proporciona estabilidade física contra as forças de cisalhamento. Portanto, nem 

mesmo a desinfecção da água pode garantir a completa ausência dos biofilmes, o que aumenta 

a importância da realização de um tratamento mínimo da água para consumo humano, como a 

adição de soluções de hipoclorito nos reservatórios intradomiciliares (Douterelo et al. 2014). 

A estrutura e funcionamento das estações de tratamento têm relevância direta nos 

resultados encontrados, e a falta de ciclo completo no tratamento (figura 6) não garante a 

qualidade final do produto. Em relação a ETA–1, seu processo de trabalho apresenta 

deficiência pela falta de tratamento completo, e principalmente pela falta de filtros, pois a 

água captada de mananciais superficiais deve obrigatoriamente ser submetida à filtração 

(BRASIL 2011
b
). Além disso, a cloração realizada na calha Parshhall não é monitorada com 

frequência definida, assim como os outros parâmetros de qualidade, pois o prestador não 

realiza o controle determinado pela Portaria 2.914/2011. A ETA–2, apesar de possuir a 

estrutura convencional de tratamento, promove a diluição da água clorada pela ETA–1, 

através da abertura de comportas dos seus filtros, transferindo água sem tratamento para os 

reservatórios R1 e R2 da ETA–1. A situação é agravada pelo encontro, no sistema de 

distribuição, das águas provenientes das duas estações, o que dificulta a identificação da 

origem e fluxo exato da água (Figura 7).        
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Em relação aos pontos de coleta de água tratada, os resultados das Escolas 2 e 4 são 

particularmente preocupantes, pois segundo informações fornecidas pelas diretorias daquelas 

instituições, em 2017 a Escola 2 atendeu 107 alunos na faixa etária de 4 a 5 anos e a Escola 4 

atendeu 62 alunos, com idades entre  2 a 3 anos. Na Escola 2 o percentual de contaminação 

por E. coli foi de 100,0% e na Escola 4 de 16,7% (Tabela 3). Esta situação é relevante no 

contexto epidemiológico, pois a ingestão de água contaminada representa a 14ª causa global 

de risco de doenças e aumenta a probabilidade de ocorrência de óbitos por doenças diarreicas 

em crianças menores de 5 anos, principal grupo de risco (Cohen & Colford 2017). Portanto, 

além da necessidade de readequar o tratamento de água municipal para que seja eficiente, 

pode-se implementar medidas emergenciais, como a distribuição de hipoclorito de sódio, para 

que o produto seja aplicado diretamente nos reservatórios das escolas.    

Conforme a Portaria 2.914/2011, deve-se manter no mínimo 0,2 mg/L de cloro 

residual livre em toda extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede) para que haja 

proteção suficiente contra a proliferação de bactérias e vírus na água. Entretanto, os valores 

médios encontrados nesta pesquisa foram no mínimo cinco vezes menores que o 

recomendado (Tabela 4). Uma possível explicação para baixa concentração de cloro na rede 

de distribuição está relacionada ao fluxo de captação, armazenamento e distribuição, 

diminuindo, por diluição, a concentração de cloro (Figura 7). Além disso, um eventual 

aumento de matéria orgânica dissolvida na água, como geralmente ocorre em períodos 

chuvosos, pode propiciar sua reação com o cloro e acentuar a diminuição da concentração 

disponível do desinfetante, além de promover à formação de subprodutos (trialometanos) 

potencialmente cancerígenos (Levchuk et al. 2018). As fontes de captação também são 

distintas, provenientes de um córrego para a ETA–1 e de uma cachoeira para a ETA–2, as 

quais podem apresentar diferenças no nível de contaminação, e como consequência de um 

sistema ineficiente de tratamento, influenciar negativamente na qualidade final da água.             

Os procedimentos de desinfecção têm relevância amplamente reconhecida no 

tratamento da água para consumo humano e as substâncias ativas desinfetantes devem possuir 

eficácia contra um grande número de bactérias e vírus (embora seja aceito que somente a 

filtração é suficiente para remoção de protozoários). Este critério é atendido pelos 

desinfetantes padrão de cloro (hipoclorito de sódio ou cálcio, cloro gasoso e dióxido de cloro) 

e ozônio. Entretanto, apesar da eficácia destes produtos, sua utilização deve ser planejada para 

evitar sub ou superdosagem, com a minimização da geração de subprodutos de desinfecção, 

como os trialometanos (Grunert et al. 2018).  
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Diante dos resultados encontrados nas análises de cloro residual livre para a área 

urbana (Tabela 4), sugere-se que a quantidade de cloro adicionada aos reservatórios das 

estações de tratamento seja aumentada semanalmente e sua concentração medida diariamente 

em pontos diversos da rede de distribuição, até que a concentração do desinfetante apresente 

estabilidade dentro da faixa determinada pela Portaria 2.914/2011 (0,2 – 2,0 mg/L). Além de 

interromper a transferência de água não tratada da ETA–2 para os reservatórios (R1 e R2) da 

ETA–1 e avaliar o tempo de contato mínimo do cloro, em função do pH e temperatura da 

água, conforme determinado pela Portaria citada. Em paralelo, os resultados das análises 

microbiológicas mensais realizadas pela GRS-Itabira, deverão ser acompanhados com a 

finalidade de verificar a ocorrência de melhorias na qualidade da água.  

Apesar da Portaria 2.914/2011 recomendar que o pH da água seja mantido na faixa 

entre 6,0 a 9,5 na rede de distribuição, o valor ideal para desinfecção com derivados clorados 

é de 8,0, pois neste valor há uma disponibilidade de ácido hipocloroso em torno de 35%. 

Quando o pH assume valores de 8,5; 9,0 e 9,5; o ácido hipocloroso torna-se disponível nos 

respectivos percentuais de 12%, 5% e 2%, o que é insuficiente para o processo de desinfecção 

(Macedo 2004). Durante este estudo, foram realizadas três medidas de pH em temperatura de 

26,9⁰C. Duas em amostras provenientes da ETA-1, em um ponto antes do tratamento e outro 

após o tratamento, e uma amostra na rede de distribuição (Escola 2), cujos valores foram 

respectivamente 10,31; 9,10 e 8,95. Estes resultados demonstram que mesmo com a utilização 

de desinfetantes clorados, se não houver correção química adequada do pH nas estações de 

tratamento, a proteção microbiológica não será efetiva. 

A temperatura também exerce influência significativa na ionização do cloro em água, 

portanto, o histórico climático municipal é importante para o processo de desinfecção. 

Segundo informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE-

https://ibge.gov.br/), a temperatura média do município estudado é de 20,6⁰C (mês mais 

quente: fevereiro – 23,1⁰C; mês mais frio: julho – 17,2⁰C), próxima ao valor ótimo de 

temperatura do coeficiente de solubilidade do cloro (247mL/100g de água, a 20,0⁰C), 

representando uma situação favorável ao tratamento da água com derivados clorados (Silva et 

al. 2017).    

A turbidez não é um indicador consistente da qualidade microbiológica da água, mas 

um parâmetro utilizado como referência de pré-contaminação associado à sua limpidez. A 

análise de vários estudos publicados sobre a associação positiva entre níveis de turbidez acima 

do esperado e ocorrência de doenças, não apresentou uniformidade de resultados, pois 

dependem de variáveis como sazonalidade, fluxo e formas de tratamento da água (Roos et al. 
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2017). No presente estudo, os resultados encontrados demonstraram que apesar da maioria 

dos valores médios de turbidez, das amostras da rede de distribuição da área urbana, 

atenderem ao limite determinado na Portaria 2.914/2011, os resultados das análises 

microbiológicas foram insatisfatórios em mais de um terço das amostras, considerando o 

parâmetro “presença de E. coli” (Tabela 3). Este resultado, a priori, poderia sugerir uma não 

associação entre níveis de turbidez e frequência de contaminação microbiológica.  

A diferença estatisticamente significativa nos períodos chuvoso e seco, para presença 

de coliformes totais e E. coli na rede de distribuição da área urbana, é um resultado 

indesejável (Figuras 9 e 10), pois sugere que as estações de tratamento não contribuem para 

minimizar a presença destes microrganismos durante o período chuvoso.  

O nível de contaminação deve adequar-se às determinações legais, o que demanda a 

correção das falhas estruturais e de processo de tratamento identificadas (Figura 7), através de 

monitoramento de rotina e implantação de medidas educacionais junto à população, como 

proposto por Silva et al. (2018), os quais idealizaram um trabalho de conscientização 

populacional quanto à sua responsabilidade na manutenção da qualidade da água para 

consumo humano. O trabalho foi conduzido junto aos estudantes do 3º ano de um ensino 

técnico em Barueri-SP, os quais receberam orientações quanto às etapas de tratamento 

químico da água com a finalidade de criar um ambiente de discussão sobre o papel das 

estações de tratamento e como o cidadão poderia contribuir para preservação de mananciais, 

principalmente aqueles de água superficial, mais sujeitos à contaminação por materiais 

orgânicos e industriais.      

A diferença estatisticamente significativa entre as medianas dos valores de turbidez 

nos períodos chuvoso e seco, na rede de distribuição e nas estações de tratamento (Figuras 11 

e 12), representa um resultado indesejável, pois sugere que as estações de tratamento não 

contribuem de forma homogênea para a manutenção deste parâmetro em níveis legalmente 

aceitáveis, o que pode gerar insegurança diante de situações adversas (chuva). Entretanto, a 

diferença entre as medianas dos valores de turbidez registrados para todo o período estudado, 

apresentou uma diferença estatisticamente não significativa entre as estações de tratamento 

(Figura 13), demonstrando que neste caso, as estações estariam interferindo igualmente nos 

níveis de turbidez, o que sugere em princípio um resultado desejável. Porém, foi classificado 

como indesejável, em decorrência das oscilações identificadas no período chuvoso.  

Os resultados de cloro residual livre não foram avaliados por testes estatísticos, pois 

nenhuma das amostras coletadas atendeu ao parâmetro exigido pela Portaria 2.914/2011. 



D I S C U S S Ã O  | 64 

 

Além das estações de tratamento e processos de desinfecção, a distribuição da água 

pós-tratamento é muito importante na manutenção da sua qualidade microbiológica, pois o 

material usado nas tubulações exerce forte influência nas características finais do produto. 

Materiais de borracha, por exemplo, podem liberar nutrientes para o crescimento de 

populações bacterianas e a presença de matéria vegetal, como raízes e caules, pode aumentar 

a demanda de força para bombeamento da água, promovendo vazamentos e consequentes 

contaminações (Liu et al. 2017).   

Assim como a qualidade estrutural da rede de distribuição é fundamental para 

produção de água potável, o conhecimento sobre a ecologia do bioindicador (E. coli) deve ser 

considerado no planejamento das ações de proteção do manancial de captação. Este fato é 

importante porque inicialmente acreditava-se que esta bactéria habitava exclusivamente o 

trato intestinal inferior de animais de sangue quente, em uma concentração (por grama de 

fezes) entre 10
7
-10

9 
UFC em humanos e 10

4
-10

6 
UFC em animais domésticos. Entretanto, 

estudos recentes demonstraram que a E. coli pode sobreviver por longos períodos de tempo no 

solo, areia, sedimentos e água, em ambientes de clima tropical, subtropical e temperados, o 

que facilita sua disseminação em sistemas de abastecimento de água e explica o aumento da 

contaminação em períodos chuvosos (Jang et al. 2017). Além disso, Frick et al. (2018) 

avaliaram a abundância de E. coli em diversos grupos de animais (homeotérmicos e 

poiquilotérmicos), em um remanso aluvial na Áustria, cujos resultados demonstraram 

concentrações médias desta bactéria nas excretas de poiquilotérmicos, próximas àquelas 

encontradas em homeotérmicos, confirmando que sua ocorrência não é exclusiva de animais 

de sangue quente.            

As amostras coletadas na área urbana isolada, onde não há desinfecção da água, 

apresentaram 100% de contaminação por coliformes totais e 97,2% de contaminação por E. 

coli (Tabela 7). Este resultado demonstra que a qualidade da água bruta (In natura) da região 

representa um perigo sistemático, desafiando e criando demandas cada vez maiores ao sistema 

de tratamento. Outra questão importante em relação a esta área sem tratamento de água refere-

se ao descumprimento ao Art. 24 da Portaria 2.914/2011, o qual determina que “Toda água 

para consumo humano, fornecida coletivamente, deverá passar por processo de desinfecção 

ou cloração”. 

Através das investigações realizadas in loco, não foi identificada comunicação entre os 

mananciais de captação e efluentes sanitários que pudessem contribuir para o alto índice de 

contaminação observado. Segundo informações prestadas pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, através do engenheiro ambiental (responsável técnico), a sede municipal e a área 
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urbana isolada possuem tratamento de esgoto adequado à legislação. Esta informação foi 

verificada através de consulta ao sítio eletrônico do IBGE, cujo registro confirma que o 

município apresenta adequação de esgotamento sanitário de 88,6%.  

Portanto, o alto nível de contaminação microbiológica presente na água de consumo 

humano deste município, pode estar diretamente associado à ausência de tratamento 

convencional (Figura 6), fluxo estrutural inadequado do sistema de tratamento (Figura 7), 

considerando também a falta do uso de produtos químicos como floculantes e corretores de 

pH, além das condições físicas das tubulações na rede de distribuição, as quais não possuem 

rotinas de manutenção/prevenção de corrosão ou substituição periódica de tubos antigos, 

condicionando a formação dos biofilmes. 

Considerando os itens avaliados, a proposta de categorização do risco microbiológico 

se fundamenta no conceito de potabilidade definido pela Portaria 2.914/2011 e as análises 

estatísticas são ferramentas complementares na identificação de perigos (Quadro 6). É 

importante ressaltar que, a avaliação de perigos e categorização dos riscos realizados neste 

trabalho aplica-se aos municípios com população entre 5.001 a 10.000 habitantes, condizente 

ao município estudado (Quadro 5). Para avaliação de municípios com populações diferentes, 

há necessidade de readequação dos parâmetros de amostragem. 
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7. CONCLUSÃO 

 

Os resultados encontrados refletem a incapacidade do sistema de abastecimento analisado em 

conter a presença de bactérias e outros agentes potencialmente patogênicos, como vírus e 

protozoários, o que configura perigo microbiológico para transmissão destes. Desta forma, o 

desenvolvimento da metodologia apresentada neste estudo se mostra necessária para 

categorizar os níveis de risco associados ao perigo e assessorar na identificação de falhas nos 

sistemas de tratamento e distribuição de água deste município, com o intuito de promover 

ações corretivas que possam proporcionar à população o abastecimento de água apropriado ao 

consumo humano. 

 

Quadro 6. Proposta de categorização do risco associado ao consumo de água no município estudado, 

avaliado segundo a presença ou ausência de perigos 

Aspectos relacionados ao padrão de potabilidade 

Item avaliado Saída do tratamento Rede de distribuição 

Atendimento ao plano mínimo de 

amostragem – coliformes totais 
Atende 100% Atende 100% 

Atendimento ao plano mínimo de 

amostragem – cloro residual livre 
Atende 100% 

 

Atende 100% 

 

Atendimento ao plano mínimo de 

amostragem – turbidez 

 

Atende 100% Atende 100% 

Avaliação da qualidade 

bacteriológica da água: 

coliformes totais 

83,3% 

Presença 

91,6% 

Presença 

Avaliação da qualidade 

bacteriológica 

da água: E. coli 

16,7% 

Presença  

45,2% 

Presença 

Avaliação da qualidade da água: 

turbidez 

 

24 amostras analisadas. 6 

amostras acima de 1uT = 25% 
2 amostras acima de 5uT 

Avaliação da qualidade da água: 

cloro residual livre 

 

Não atende Não atende 

Aspectos de caráter geral – Tratamento estatístico 

Diferença estatisticamente significativa para 

presença de coliformes totais na rede de distribuição 

em área com água tratada nos períodos chuvoso/seco 
Resultado indesejável 

Diferença estatisticamente significativa para 

presença de E. coli na rede de distribuição em área 

com água tratada nos períodos chuvoso/seco 
Resultado indesejável 

Diferença estatisticamente significativa para turbidez 

na rede de distribuição na área com água tratada nos 

períodos chuvoso/seco 
Resultado indesejável 

Diferença estatisticamente significativa para turbidez 

entre ETA–1 e ETA–2 nos períodos chuvoso/seco 
Resultado indesejável 

Diferença estatisticamente não significativa para 

turbidez entre ETA–1 e ETA–2 (maio/17 a abril/18) 
Resultado indesejável 
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Legenda: 

Alto Risco 

     

 

 

  

 

 

 

 
Alto Risco  

Baixo Risco  

Médio Risco  

Atendimento a todos os parâmetros básicos de potabilidade na saída do tratamento e 

rede de distribuição 

Atendimento a todos os parâmetros básicos de potabilidade na saída do tratamento, 

associado ao NÃO atendimento do parâmetro para coliformes totais na rede de 

distribuição. 

Não atendimento do parâmetro definido para E. coli.  
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9.  ANEXOS 

 

Análises estatísticas 

 
 

COLIFORMES NA ÁREA TRATADA (SECA X CHUVA) 
 

Frequencies: RESULTADO 

 

Absolute frequency 

In columns:COLIFORMES 

PERÍODO N  P  Total 

CHUVAS   0 35    35 

SECA     7 42    49 

Total    7 77    84 

 

         Statistic           Value df   p    

Chi-square (Pearson)          5,45  1 0,0195 associação significativa 

Chi-square (ML-G2)            8,00  1 0,0047 

Irwin-Fisher (two tails)     -0,14    0,0380 

Contingency Coef. (Cramer)..  0,18           

Kappa (Cohen)                -0,16           

Contingency Coef. (Pearson..  0,25           

Phi-Coefficient              -0,25           

 

Odds ratio 

 

  Statistic    Estim. LL 95% UL 95% 

Odds Ratio 1/2   0,00     nd     nd 

 

E.COLI NA ÁREA TRATADA (SECA X CHUVA) 
  

Frequencies: RESULTADO 

 

Absolute frequency 

In columns:ECOLI 

PERÍODO N  P  Total 

CHUVAS  13 22    35 

SECA    32 17    49 

Total   45 39    84 

         Statistic           Value df   p    

Chi-square (Pearson)          6,51  1 0,0107 associação significativa 

Chi-square (ML-G2)            6,58  1 0,0103 

Irwin-Fisher (two tails)     -0,28    0,0148 

Contingency Coef. (Cramer)..  0,20           

Kappa (Cohen)                -0,27           

Contingency Coef. (Pearson..  0,27           

Phi-Coefficient              -0,28           

 

Odds ratio 

 

  Statistic    Estim. LL 95% UL 95% 

Odds Ratio 1/2   0,31   0,13   0,76 

Odds Ratio 2/1   3,19   1,31   7,76 
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TURBIDEZ NA  ÁREA TRATADA - SECA X CHUVA - SIGNIFICATIVO 

 
C:\Users\Joana\Documents\CONSULTORIAS ESTATÍSTICAS\Elisabeth ICB (Marcelo)\turbidez.IDB2 : 

03/09/2018 - 16:31:13 - [Version : 17/11/2016] 

 

Wilcoxon test for independent samples (Mann-Whitney U) 

 

 
 Class  Variable Group 1 Group 2 n(1) n(2) Mean(1) Mean(2) SD(1) SD(2) Median(1) Median(2)   W    

 p(2 tails) 
PERIODO TURBIDEZ CHUVAS  SECA      35   49    2,11    0,53  2,38  1,25      1,49      0,28

 4470,00    <0,0001 

 

 

TURBIDEZ NAS ETAS 

 

ETA 1 X ETA 2 – NÃO SIGNIFICATIVO 

 
New table : 03/09/2018 - 16:43:01 - [Version : 17/11/2016] 

 

Wilcoxon test for independent samples (Mann-Whitney U) 

 

 

 
Class Variable Group 1 Group 2 n(1) n(2) Mean(1) Mean(2) SD(1) SD(2) Median(1) Median(2)   W   

 p(2 tails) 
ETA   TURBIDEZ 1,00    2,00      12   12    0,56    0,92  0,65  0,88      0,28      0,79

 122,00     0,1058 
 

 

TURBIDEZ NAS NAS ETAS - SECA X CHUVA – SIGNIFICATIVO 

 
New table : 03/09/2018 - 16:44:03 - [Version : 17/11/2016] 

 

Wilcoxon test for independent samples (Mann-Whitney U) 

 

 
 Class  Variable Group 1 Group 2 n(1) n(2) Mean(1) Mean(2) SD(1) SD(2) Median(1) Median(2)   W   

 p(2 tails) 

PERIODO TURBIDEZ CHUVAS  SECA      10   14    1,25    0,38  0,94  0,36      1,01      0,27
 169,50     0,0091 
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